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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDEltÁU

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

3a SESSÃO LEGISLATIVA DA 5a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 48a

(QUADRAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 2 DE JUNHO DE 2009.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Wilson Lima, Bispo Renato Andrade e
Leonardo Prudente

SECRETARIA: Deputados Bispo Renato Andrade, Raimundo Ribeiro e
Wilson Lima

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal

INÍCIO: 15 horas e 29 minutos

TÉRMINO: 18 horas e 26 minutos

PRESENÇA - Compareceram os seguintes deputados:

• Aylton Gomes - PMN • Eurides Brito - PMDB
• Batista das Cooperativas - PRP • Geraldo Naves - DEM
• Benedito Domingos - PP • Jaqueline Roriz - PSDB
• Benício Tavares - PMDB • Leonardo Prudente - DEM
• Bispo Renato Andrade - PR • Milton Barbosa - PSDB
• Brunelli - DEM • Paulo Tadeu - PT
• Cabo Patrício - PT • Raad Massouh - DEM
• Chico Leite - PT • Raimundo Ribeiro - PSL
• Cláudio Abrantes - PPS • Reguffe - PDT
• Cristiano Araújo - PTB • Rogério Ulysses - PSB
• Dr. Charles - PTB • Rôney Nemer - PMDB
• Erika Kokay - PT • Wilson Lima - PR
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

1 ABERTURA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Está aberta a sessão.

- Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 LEITURA DE EXPEDIENTES

- Mensagem n° 102, de 2009, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 1.257, de 2009.
- Mensagem n° 105, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 106, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 107, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 108, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 109, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n° 110, de 2009, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei n° 1.258, de 2009, de autoria do Deputado Paulo
Tadeu.

- Projeto de Lei n° 1.259, de 2009, de autoria do Deputado Cristiano
Araújo.
- Projeto de Lei n° 1.260, de 2009, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

- Projeto de Decreto Legislativo n° 330, de 2009, de autoria da
Deputada Eurides Brito.
- Projetos de Decreto Legislativo nos 331 e 332, de 2009, de
autoria do Deputado Rôney Nemer.
- Indicações nos 6.797 e 6.798, de 2009, de autoria da Deputada
Jaqueline Roriz.
- Indicações nos 6.799 e 6.800, de 2009, de autoria do Deputado
Cláudio Abrantes.

- Indicação n° 6.801, de 2009, de autoria do Deputado Raad
Massouh.

- Indicações nos 6.802 a 6.807, de 2009, de autoria do Deputado
Paulo Tadeu.

- Indicações nos 6.808 a 6.813, de 2009, de autoria do Deputado
Chico Leite.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

- Indicação n° 6.814, de 2009, de autoria do Deputado Cristiano
Araújo.
- Indicações nos 6.815 a 6.824, de 2009, de autoria do Deputado
Rôney Nemer.
- Indicação n° 6.825, de 2009, de autoria de vários deputados.
- Moção n° 370, de 2009, de autoria de vários deputados.
- Requerimento n° 1.600, de 2009, do Deputado Cristiano Araújo e
outros.

- Requerimento n° 1.601, de 2009, do Deputado Cabo Patrício.
- Requerimento n° 1.602, de 2009, do Deputado Raad Massouh.
- Requerimento n° 1.603, de 2009, do Deputado Milton Barbosa.
- Requerimento n° 1.604, de 2009, do Deputado Cristiano Araújo.
- Requerimento n° 1.605, de 2009, do Deputado Raimundo Ribeiro.
- Requerimento n° 1.606, de 2009, do Deputado Rogério Ulysses.
- Requerimento n° 1.607, de 2009, do Deputado Paulo Tadeu.
- Requerimentos nos 1.608 e 1.609, de 2009, do Deputado Chico
Leite.

- Requerimentos nos 1.610 e 1.611, de 2009, do Deputado Brunelli
e outros.

- Requerimento n° 1.612, de 2009, do Deputado Rôney Nemer.
- Requerimento n° 1.613, de 2009, do Deputado Wilson Lima.

Obs.: Os expedientes lidos estão anexos à ata.

2 PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO REGUFFE - PDT

- Defende proposta para que o GDF invista em escolas de tempo
integral, com a implantação de atividades que visem à socialização da
comunidade, nos finais de semana e no período noturno.

-Acredita que esse investimento contribuiria para a diminuição
do índice de criminalidade e do uso de drogas entre os jovens.

- Reconhece como bem-sucedido o projeto Esporte à Meia-Noite,
implantado no Governo Roriz.

-Julga prioritários os gastos em educação, saúde e segurança
pública.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DEPUTADO CHICO LEITE - PT

- Agradece à líder do Governo e aos parlamentares presentes à
sessão ordinária realizada na Ceilândia por terem derrubado o veto do
Governador a projeto de sua autoria que obriga o GDF a divulgar o
cadastro de inscritos do IDHAB.

-Assegura que a publicação da Lei evitará que o direito à
moradia seja utilizado como moeda de troca eleitoral, como acontece há
anos.

- Acredita que a divulgação dos contemplados pela lista geral e
pelas específicas ajudará a comunidade a fiscalizar os critérios para a
distribuição das moradias, o que garante a transparência do processo.

- Comunica que apresentará requerimento solicitando à CODHAB
que decline a qualificação de todos os inscritos nos programas
habitacionais, tanto os da lista geral quanto os das listas especiais.

DEPUTADO MILTON BARBOSA - PSDB

- Refere-se à reunião partidária do PSDB realizada ontem.
- Ressalta a importância de se discutir a saúde e acrescenta que

os problemas relativos a essa área já vêm de longa data.
- Focaliza como primordial o atendimento satisfatório à

população.

DEPUTADO WILSON LIMA - PR

-Anuncia ter participado da inauguração das novas instalações
dos médicos residentes no Hospital do Gama, quando pode constatar
que 80% dos usuários da instituição vêm do entorno.

- Denuncia que os funcionários do Centro de Saúde de Santa
Maria encaminham os pacientes que os procuram para o Hospital do
Gama, em vez de os mandarem para o da própria cidade, que está
ocioso e, em breve, funcionará com sua capacidade máxima.

- Declara que moradores da cidade relataram ao Governador
Arruda terem sido informados de que o hospital foi privatizado e não é
mais público, o que não é verdade.

-Agradece a diretores da Vivo a substituição dos aparelhos
celulares utilizados pelos parlamentares da Casa.

ATA SUCINTA DA 48a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 2 DE JUNHO DE 2009.
Revisor(a): rv^ W, Chefe do Setas: (I/SR/TOF)

Última atualização: \\msetas-llac9bf\doc_setas\l-09 ata&súmula 2009\1 -atas 20091- ordinárias 2009\aataor048 de02-06-O9.doc (03/6/2009 13:28) sandrara



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

-Solicita a transcrição, nas notas taquigráficas, do prospecto
elaborado pela empresa a respeito do trabalho social que ela desenvolve.

DEPUTADO CABO PATRÍCIO - PT
- Reporta-se à matéria publicada na revista Época desta semana

sobre irregularidades no Governo do Distrito Federal junto à Secretaria
de Ciência e Tecnologia e a Fepad.

- Comunica que apresentará requerimento que convoca o
Secretário de Ciência e Tecnologia, Izalci Lucas, para prestar
esclarecimentos.

- Defende os servidores da saúde e explica que Hospital de Santa
Maria foi terceirizado e, por isso, presta atendimento precário, sem
serviço de emergência, o que explica a procura da população pelo
Hospital do Gama.

- Propõe abertura de CPI para investigar irregularidades do GDF.

DEPUTADA EURIDES BRITO - PMDB

- Responde ao deputado que manifestou sua esperança de ver
uma escola integral funcionando de verdade, que a educação não é um
evento e sim um processo e, portanto, nunca estará completa.

-Acrescenta que, na área educacional, as mudanças não se
fazem por atacado, pois precisam ser avaliadas antes de implantadas
definitivamente.

- Exemplifica com a proposta de reforma do ensino médio que
será implantada pelo MEC de forma experimental, em um grupo de
escolas, para avaliação antes de sua aplicação nas demais escolas.

- Enumera projetos experimentais desenvolvidos pelo GDF na
área educacional.

-Cita diferentes modelos de escola integral implantados em
outros países, com destaque para a proposta do Japão em que os alunos
das séries adiantadas servem a refeição aos das séries atrasadas e, ao
final, ainda limpam a sala de aula.

-Manifesta seu apoio à inserção do programa Renda Minha,
implantado no Governo anterior, ao Vida Melhor, instituído pelo Governo
atual.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

- Expressa seu anseio pelo dia em que as famílias brasileiras não
mais necessitarão de programas compensatórios.

- Elogia a proposta de avaliação institucional das escolas,
promovida pela Secretaria de Educação, por servir de instrumento para
que melhorem a qualidade de seu processo de ensino-aprendizagem.

- Participa que ontem, durante a assinatura de convênio entre o
GDF e o Ministro da Cultura para dinamização da Biblioteca Nacional de
Brasília, constatou que a instituição adotou um novo modelo de
atendimento: as pesquisas são realizadas pela internet, em sistema
interligado a bibliotecas de todo o mundo.

- Pede ao presidente que convoque os parlamentares para uma
reunião, ao final dos trabalhos, a fim de analisarem os vetos constantes
da pauta, em especial os referentes ao PDOT.

DEPUTADA ERIKA KOKAY - PT

- Comunica a assinatura de requerimento com pedido de CPI para
averiguar denúncias sobre o ressurgimento do ICS através de convênios
com a UnB, a Fepad e a contratação de empresas de informática sob
investigação pela CGU.

- Em resposta ao Deputado Wilson Uma, afirma que não se deve
responsabilizar os servidores do Hospital de Santa Maria por enviar os
pacientes ao Hospital do Gama, uma vez que em Santa Maria só há
atendimento ambulatorial.

- Desaprova o fato de a Real Sociedade Espanhola de
Beneficência, contratada sem licitação, receber montante não compatível
com o quadro de pessoal do Hospital, que representa 10% do
necessário, e lembra que há concursados prontos para assumir seus
postos.

- Menciona que a Secretaria de Saúde descumpriu sentença
judicial em favor de uma menina de dois anos, que faleceu por não ter
sido transferida para uma UTI.

- Afirma que o fato caracteriza crime doloso e salienta que há
leitos de UTIs sem utilização no Hospital de Santa Maria.

- Comenta que o DF possui o maior orçamento para a saúde no
País.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

- Ressalta que o Secretário de Saúde do DF, Deputado Federal
Augusto Carvalho, virá a esta Casa Legislativa para explicar problemas
existentes na área da saúde.

- Menciona que o Hospital Incor está preparado para realizar
cirurgias, e que a cidade possui o maior índice de doadores do País, mas
não há estrutura para captação de órgãos.

3 ORDEM DO DIA

(Io) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
REQUERIMENTO N° 1.613, DE 2009, do Deputado Wilson Lima, que
"Requer a transferência do dia 04/06/2009 para o dia 18/06/2009, a
comissão geral para debater a questão do aproveitamento da mão de
obra voluntária das organizações voltadas para a preservação do meio
ambiente no Distrito Federal, conforme requerimento aprovado de
n° 1.490, de 2009". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).

(2o) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
REQUERIMENTO N° 1.588, DE 2009, de vários deputados, que
"Solicita seja transformada em comissão geral a sessão plenária do dia
3 de junho de 2009 para discutir o Projeto de Lei n° 1.245, de 2009, que
altera dispositivos da Lei n° 239, de 10 de fevereiro de 1992".
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).

(3o) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, da
MOÇÃO N° 370, DE 2009, de autoria de vários deputados, que
"Manifesta profundo pesar pelas vítimas do acidente com o avião da Air
France, passageiros do Vôo 447, no último dia 31 de maio, ao mesmo
tempo em que hipoteca irrestrita solidariedade aos familiares pelos
momentos de angústia, dor e intenso sofrimento pelo qual estão
passando". APROVADO por votação em processo simbólico
(13 deputados presentes).
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(4o) ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 308f DE 2009, de autoria
do Deputado Cristiano Araújo, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. João Estenio Campeio Bezerra".
-Parecer do relator da CAS, Deputado Wilson Lima, favorável ao
projeto. APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer do relator da CO, Deputado Rogério Ulysses, favorável ao
projeto. APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
-Votação do projeto em turno único. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Apreciação da redação final. APROVADA.
(5o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao PROJETO DE LEI
N° 1.030, DE 2008, de autoria do Deputado Cristiano Araújo, que
"Dispõe sobre a criação de programa de incentivo a investimentos pelo
Governo do Distrito Federal no Setor de Tecnologia da Informação e
Comunicação no Distrito Federal, nos termos que especifica, e dá outras
providências". REJEITADO com 19 votos contrários. Houve 5 ausências.

(6o) ITEM 2: Apreciação do veto total ao PROJETO DE LEI N° 1.112,
DE 2008, de autoria do Deputado Chico Leite, que "Acrescenta
parágrafo único ao art. 23 da Lei n° 2.897/2001". MANTIDO com
11 votos favoráveis e 5 contrários. Houve 8 ausências.

(7o) ITEM 3: Apreciação do veto parcial ao PROJETO DE LEI
N° 1.098, DE 2008, de autoria do Poder Executivo, que "Abre crédito
suplementar à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal no valor de
R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento". RETIRADO DE
PAUTA.

(8o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 32: Discussão e votação, em turno único, do PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 94, DE 2007, de autoria da Deputada
Eliana Pedrosa, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao senhor João Raimundo de Oliveira".
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ITEM 33: Discussão e votação, em turno único, do PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 199, DE 2008, de autoria da Deputada
Jaqueline Roriz, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao pastor J.B. Carvalho".

ITEM 34: Discussão e votação, em turno único, do PROJETO DE
DECRETO LEGISLATIVO N° 315, DE 2009, de autoria do Deputado
Wilson Lima, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Doutor Valdir de Aquino Ximenes".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 142, DE 2008, de autoria
do Deputado Roney Nemer, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao padre Olmer Guerreiro Garcia".

ITEM EXTRAPAUTA: Discussão e votação, em turno único, do
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 143, DE 2008, de autoria
do Deputado Roney Nemer, que "Concede o título de Cidadão Honorário
de Brasília ao padre Paulo Sérgio Casteliano Silvo".

- Parecer do relator da CAS, Deputado Milton Barbosa, favorável ao
Projeto de Decreto Legislativo n° 315/2009. APROVADO por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.
- Parecer do relator da CO, Deputado Rogério Ulysses, favorável aos
Projetos de Decreto Legislativo nos 199/2008 e 315/2009. APROVADO
por votação em processo simbólico (15 deputados presentes). Houve
1 voto contrário.
- Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

(9o) Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 34: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.538, DE 2009, de autoria do Deputado Rôney Nemer, qu
"Requer a realização de audiência pública para debater o projet
urbanização de Vicente Pires".

ATA SUCINTA DA 48a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 2 DE JUNHO DE 2009.
Revisor(a): fflj ^ Chefe do Setas: (I/SR/TOF)

Útoma atualização: c:\doc_setas\l-09 ata &súmula 2009U -atas 2009V ordinárias 2009\ataortM8 de02-0W».òoc (03/6/2009 15:19) sandrara



10

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ITEM 35: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.548, DE 2009, de autoria do Deputado Rôney Nemer, que
"Requer a realização de audiência pública para assinatura do projeto de
lei que regulamenta a Lei Federal n° 11.888, de 24 de dezembro de
2008".

ITEM 36: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.586, DE 2009, de autoria da Deputada Erika Kokay, que "Requer
a realização de audiência pública com o objetivo de discutir o direito dos
trabalhadores terceirizados, que prestam serviços nos hospitais e
unidades do sistema prisional do Distrito Federal, ao pagamento de
remuneração".

ITEM 37: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.587, DE 2009, de autoria da Deputada Erika Kokay, que "Requer
a transformação da sessão ordinária do próximo dia 17 de junho em
comissão geral com o objetivo de discutir a necessidade de fortalecer o
Hospital Universitário de Brasília - HUB".
Obs.: O presidente da Casa, Deputado Leonardo Prudente, alterou a
data para 24 de agosto de 2009.

ITEM 38: Discussão e votação, em turno único, do REQUERIMENTO
N° 1.589, DE 2009, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Requer a realização de audiência pública no plenário da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no dia 19/06/2009, às 9 horas, para
analisar a Lei n° 4.317, de 9 de abril de 2009, que institui a Política
Distrital para a Integração da Pessoa com Deficiência, consolida normas
de proteção e dá outras providências".

ITEM 39: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 356,
DE 2009, de autoria do Deputado Bispo Renato, que "Parabeniza os(as)
Ministros(as) do Evangelho pelos relevantes serviços prestados em suas
comunidades no Distrito Federal".

ITEM 40: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 357,
DE 2009, de autoria do Deputado Brunelli, que "Parabeniza pelos
relevantes serviços prestados, o trabalhador brasileiro e, de form
substancial, ao trabalhador brasiliense".
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ITEM 41: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 358,
DE 2009, de autoria dos Deputados Cristiano Araújo, Milton Barbosa,
Raimundo Ribeiro e outros, que "Hipoteca votos de solidariedade ao
povo piauiense nesse momento de extremas dificuldades que atravessa,
quando boa parte de suas terras é assolada pelas intensas chuvas que
caem sobre o Estado".

ITEM 42: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 362,
DE 2009, de autoria do Deputado Raimundo Ribeiro, que "Parabeniza o
presidente da Unitrailler, Senhor Luiz Ribeiro, pelos serviços prestados à
comunidade".

ITEM 43: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 363,
DE 2009, de autoria do Deputado Rogério Ulysses, que "Parabeniza os
pioneiros de Brasília, relacionados abaixo, chamados de Ia Geração, que
foram os fundadores da Associação Recreativa Cultural Unidos do
Cruzeiro - ARUC, pelos relevantes serviços sociais, esportivos e culturais
prestados à sociedade brasiliense ao longo destes quarenta e nove anos
de existência da instituição".

ITEM 44: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 364,
DE 2009, de autoria do Deputado Cabo Patrício, que "Parabeniza o
Sargento Valmir Ramos, policial militar, e o soldado Jurandir de Jesus
Almeida, policial militar, pelos relevantes serviços prestados à sociedade
do Distrito Federal".

ITEM 45: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 365,
DE 2009, de autoria do Deputado Brunelli, que "Parabeniza a academia
Arnis Kali, da Região Administrativa de Brasília, na pessoa do professor
de artes marciais Herbert Villafria Inocalla, por seu trabalho destinado à
formação e à educação de jovens e adultos brasilienses".

ITEM 46: Discussão e votação, em turno único, da MOÇÃO N° 366,
DE 2009, de autoria do Deputado Wilson Lima, que "Manifesta voto de
louvor e parabeniza pelos relevantes serviços prestados à comunidade
de Santa Maria a pessoa que menciona".

ATA SUCINTA DA 48a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 2 DE JUNHO DE 2009.
Revisor(a): ny ^ Chefe do Setas: (I/SR/TOF)

Última atuamaçào: c:\doc_setas\l-09 ata8. súmula 2009\1 -atas 20O9V ordinárias 2009\ataor048 de02-06-09.doc (03/6/2009 15:19) sandrara
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- Votação das proposições, em turno único. APROVADAS por votação
em processo simbólico (13 deputados presentes).

4 COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

Presidente (Deputado Wilson Lima):

- Retifica as palavras introdutórias da Sessão Ordinária de 27 de
maio de 2009, realizada em Ceilândia, e ratifica os demais termos.

- Registra a visita de alunos da 6a, 7a e 8a séries da Escola
Classe Casa Grande, do Gama, acompanhados pelos professores Solange
e Diogo, e dos alunos da 7a série do Centro de Ensino Fundamental
10 de Ceilândia, acompanhados pelos professores Elaine, Neusa, Waldes
e Marco.

- Menciona que os grupos estão participando do projeto Cidadão
do Futuro, coordenado pela Escola do Legislativo da CLDF.

- Comunica que o GDF encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei
n° 1.257/2009, que concede reajuste aos professores da cidade.

Presidente (Deputado Bispo Renato):
- Manifesta solidariedade às famílias envolvidas no acidente aéreo

da Air France.

5 ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Leonardo Prudente):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro Secretário, nos termos do art. 128 do Regimento
Interno, lavro a presente Ata.

tkneircrèe

Documentos lidos na 48a Sessão Ordinária,
de 2 de jfmhade 2009

ATA SUCINTA DA 48a SESSÃO ORDINÁRIA, DE 2 DE JUNHO DE 2009.
Revisor(a): ysy ^ Chefe do Setas: (I/SR/TOF)

Úlrjma atuaHzaçào: c:\doc_set3S\l-09 ata&súmula 2009M - atas2009\- ordinárias 2009\ataor048 de02-06-09.doc (03/6/2009 15:19) sandrara



MENSAGEM

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Brasília, JJ de -rrwUo de 2009

C I D O
Em OI ltO> fti* .

Üp*.
Asaotíauila um Plenário

Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa insigne Casa Legislativa,

o Projeto de Lei em anexo, que concede reajuste à carreira Magistério Público do Distrito Federal.

Pretendo com a medida reajustar em 5% (cinco por cento), a contar de Io de

março de 2009, a tabela de Vencimentos Básicos da referenciada carreira, dando continuidade à

política de valorização dos docentes da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal que, nos últimos

dois anos, vem recebendo o devido reconhecimento por parte deste Governo, que concedeu

aumento médio de 12% em 2007, com a alteração dos percentuais das gratificações de Regência

,: de Classe e por Dedicação Exclusiva, e de 17% em 2008, por ocasião da reestruturação de seu

' Plano de Carreira e Remuneração.

Nesse sentido, destaco que a remuneração média de um professor com

f jornada de trabalho de 40 horas semanais que, em dezembro de 2006, era de R$ 3.551,61, hoje
' chega a R$ 4.752,94, o que representa aumento próximo a 34%.

í

:? Saliento, por oportuno, que, em razão do delicado momento de crise
econômica que ocasionou, além da redução da arrecadação distrital neste início de ano, a

diminuição dos valores repassados pelo Governo Federal para o Fundo Constitucional do Distrito

ederal, recursos esses utilizados para a manutenção parcial da folha de pagamento dos

professores do GDF, este Governo necessitou revisar seu planejamento para o presente exercício a

fim de remanejar recursos suficientes para fazer frente à despesa resultante da presente proposta.

Esclareço, ainda, que os valores referentes aos meses já passados serão

pagos em 6 (seis) parcelas mensais, a contar da competência maio de 2009.

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado LEONARDO PRUDENTE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF
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Por derradeiro, informo que o reajustamento apresentado representará

impacto financeiro da ordem de R$ 113.800.000,00 (cento e treze milhões e oitocentos mil reais)
em 2009 e de R$ 136.630.000,00 (cento e trinta e seis milhões e seiscentos e trina mil reais) em

cada um dos próximos exercícios, compreendidas nesses valores as despesas referentes a

servidores ativos e aposentados da carreira Magistério Público, bem como os beneficiários de

pensão vinculados àquela carreira.

Na certeza de receber o indispensável apoio de Vossa Excelência e demais

ilustres Pares dessa casa Legislativa para que a matéria seja considerada, na forma do artigo 73

da Lei Orgânica do Distrito Federal, de caráter prioritário, aproveito a oportunidade para renovar
votos de apreço e considerações.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Governador do Distrito Federal
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W 1257/2009
PROJETO DE LEI N° DE DE 2009

(Autoria Poder Executivo)

Concede o reajuste que menciona à
Carreira Magistério Público do
Distrito Federal e dá outras

providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art. Io Ficam reajustados em 5% (cinco por cento), a contar de Io de março de 2009,
os valores das tabelas de Vencimento Básico estabelecidas na forma dos Anexos II e

III da Lei n° 4.075, de 28 de dezembro de 2007.

Parágrafo Único. Opassivo referente aos meses de março e abril será pago em 6 (seis)
parcelas iguais a partir do mês de maio de 2009.

Art. 2o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de recursos
consignados ao Distrito Federal.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as vigências que
especifica.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO EGESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

PROCESSO N°: 0410.001.117/2009
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
ASSUNTO: REAJUSTE SALARIAL - CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBUCQD.QDF _

IFolha •' 0%

Senhora Subsecretária, [ ' u*".'v,u- 'j/^^-- —!
y-latricuia _ ^Jr 1yj? \

Trata a presente Nota Técnica de proposta, apresentada pelo Secretário
de Estado de Planejamento e Gestão em reunião realizada entre esta Pasta e
representantes do Sindicato dos Professores do Distrito Federal, com vistas a pôr termo à
greve deflagrada no mês de abril do corrente ano.

O movimente grevista baseou-se na impossibilidade da concessão do
reajuste previsto a Lei Distrital n° 4.075, de 2007, posto que, com a crise que assolou o
mundo no início do ano corrente, houve um corte significativo, de mais de quinhentos
milhões de reais, no Fundo Constitucional do Distrito Federal.

Entretanto, com a atual estabilização econômica frente à crise e tendo
em vista a incumbência precípua da Administração Pública, qual seja, zelar pela satisfação
do interesse público em detrimento do particular, celebrou-se reunião entre esta
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e os Sindicato dos Professores do Distrito
Federal, cujos entendimentos culminaram no reajuste ora apresentado.

A presente proposta é resultado da negociação salarial empreendida
entre a referenciada carreira e este Governo para o ano de 2009 e consiste do
reajustamento de 5% (cinco por cento) de sua tabela de Vencimentos Básicos, a contar de
Io de março de 2009, de acordo com a Classe em que cada integrante se encontrar
posicionado, consoante itens 1 e 1.1 da proposta apresentada pelo Governo, a seguir
transcritos:

wl - Aplicação à tabela salarial, a partir do mês de maio
do corrente ano, do percentual de 5% (cinco por cento),
utilizai'do recursos de compensação provenientes do Fundo de
Participação dos Estados;

i.l - Opercentual de 5% será pago também para^ os
meses de março e abril do corrente ano, com implementação a
partir do mês de maio, em seis parcelas mensais;"

Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Sul->c:retariade Gc-.'.ão de Pessoas - SEPLAG

Ed Anexo doPalácio do Buriti - 7o andar- Sala 700 - BrasiliaDF
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4 GDF GOVERNO i>0 DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO EGESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS

V

Ressalta-se,, ainda, que o reajustamentc apresentado significará um
impacto financeiro da ordem de *$ 10.200.000,00 (dez milhões de duzentos mil reais)
mês, e de R$ 113.800.000,00 (cento e treze milhões e oitocentos mil reais) no corrente
exercício, considerando sua vigência retroativa a Io de março de 2009. E, por
conseguinte, representará un. impacto de R$ 136.630.000,00 (cento e trinta e seis
milhões e seiscentos e trinta m.i reais) nos anos de 2010 e 2011,

Oportuno esclarecer que a despesa mencionada para o presente ano
insere-se no valor previsto na Lei Orçamentária Anual de 2009 conforme item IV do
Quadro de Despesas de Pessoal Autorizadas a Sofrerem Acréscimo, publicado à página
143 do Suplemento Ado DODF i:0 248, de 31 de dezembro de 2007, e que o reflexo da
implementação das medidas propostas referente ao exercício de 2009 já foi objeto de
previsão por esta Pasta quando da elaboração da Lei n° 4.179/2008 - Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2009.

Importante salientar que, em face de sua natureza, a matéria necessita
ser submetida, conforme estabe-eca a Portaria Conjunta SGA/SEF/SEPLAN n° 17, de 30 de
junho de 2004, e a fim de observar o que dispõem os artigos 16 e 17 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, à Subsecretária de Planejamento e Orçamento - SPO desta Pasta
e à Subsecretária do Tesouro - S JTES da Secretaria de Estado de Fazenda.

Assim, encaminho o feito à apreciação de Vossa Senhoria com vistas à
SPO/SEPLAG e à SUTES/SEF, par,; suas respectivas manifestações.

Brasília,Ok de vvvU^/^ "de 2009.

ALEXANDRE R. S^SÀtRAMENTO
Diretor de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoas

! ttdtrícu'.;

Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade'
S. «secretaria de GeMode Pessoas - SEPI.AG

Rd Vnevc .1- iPalácio do Bunii - 7° andar - Sala 700 - Brasília- DF

.-... Jo
i?
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GOVERNO OO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO EGESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PROCESSO N°: 0410.001.117/2009
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
ASSUNTO: REAJUSTE SALARIAL - CARREIRA MAGISTÉRIO PÚBLICO DO DF

ÀSubsecretária de Planejamento e Orçamento/SEPLAG,

j p- ,'\c • —' —*r_ .

!pW23^ •íÜP.OQÍilVM

\.i4atf-:u?:

À vista da manifestação apresentada pela Diretoria de Planejamento e
Avaliação de Recursos Humano*, considerando o disoosto nos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n° 101/2000 - Lsi de Responsabilidade Fiscal, e nos termos do inciso IV do
art. 3° da Portaria Conjunta SGVSEF/SEPLM n° 17, de 30/06/2004, publicada no DODF
n° 129, de 08/07/2004, encareço manifestação dessa Unidade acerca da consignação
orçamentária para fazer face às despesas.

Solicito, ainda após a adoção das medidas de competência dessa
Subsecretária, que os autos sejam remetidos à Subsecretária do Tesouro da Secretaria de
Estado de Fazenda para providências de sua alçada.

Brasília. ok de wuXÜô- de 2009.

3G2^uIÀT*RàÇA DE MEDEIROS,
Subsecretária ch Gestão de Pessoas

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade'
s x eeretaria de Gestãode Pessoas - SEPLAG

Kd. Anexo .'" ;-lacio do Buriti - 7° andar - Sala 700 - Brasi ia/DF
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PROCESSO N°
PROCEDÊNCIA
INTERESSADO
ASSUNTO

1

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO EGESTA

SUBSECRETÁRIA PLANEJAMENTO EORÇAMENTO
DIRETORIA DE ÁREAS SOCIAIS

0410.001.117/2009
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS
QFrRFTÁRIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
SsTE SALARIAL -CARREIRA MAGISTÉRIO PUBLICO DO DF

Senhor Subsecretário,

ASubsecretária de Gestão de Pessoas submete aanálise epronunciamento
desta Subsecretária de Planejamento eOrçamento, nos termos do eme -J^***
Decreto n» 25.486, de 29 de dezembro de 2004, consoante odisposto na Le, n«*£»£
abri. de 2009, e observado ainda as disposições constantes da Portana Co ^
SGA/SEF/SEPLAN n» 17, de 30 de junho de 2004, quanto aproposta do reatamento d5/
2 por cento) para Carreira Magistério Pub.ico do Distnto Federa! de sua tabela
Velimls BasL, acont, de 1» de março de 2009, de acordo com aClasse em que cada
integrante se encontrar posicionado.

exercício, cons.derando sua vigência retroativa a1° de março de 2009.

Sob aótica orçamentária, cabe informar que adespesa de pessoa, dafretaria
de Hstado de Educação, - esta data, apresenta oseguinte comportamento,^^ amda, -;
os recursos do Fundo Constitucional do Distnto Federal: , Q ^ .^,))^_

yiâ^-í ....

^^-^màn'TK7!n:lTã%f- 3966.6350Anexo do Palácio do Buriti, 5° andar - Fone - 3966
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Origem dos
Recursos/UNIDADE

DOTAÇÃO
AUTORIZADA (A)

EMPENHADO

ATÉ MAIO (B)

PROJEÇÃO -
JUN A DEZ (C)

TOTAL DO ANO

D=(B+C)

SALDO

t=(A-D)

TESOURO

SE

FUNDEB

FCDF

1.929.816.000

937.088.633

992.727.367

1.552.164.565

753.128.766

204.542.283

548.586.483

646.499.593

1.038.257.972

905.099.430

1.791.386.738

1.551.599.023

138.429.262

565.542

TOTAL TESOURO

3.481.980.565 1.399.628.359 1.943.357.402 3.342.985.761 138.994.804

Fome: SistemasSIGGO-DF.SIAFI-Uniâo.

Verifica-se, no demonstrativo acima, que aestimativa da realização da despesa
com pessoal eencargos sociais daquela Secretaria, para ocorrente exercício, aponta para um
saldo da ordem de R$ 138.994.804,00. Considerando que os valores correspondentes ao acordo
de concessão de reajuste de 5% (cinco por cento) para aCarreira Magistério Público do Distrito
Federal, éno montante de R$ 113,8 milhões para ocorrente exercício, na presente data, ha saldo
suficiente para atender apresente despesa, nos termos do que dispõe oart. 169, §1°, I, da
Constituição Federal.

Esclarece-se que no saldo da projeção da despesa ora apresentada, não foram
computados os valores relativos anovas contratações neste exercício, bem como ocrescimento
vegetativo normal da folha.

Cabe alertar que, além das considerações já apresentadas, os atos que versarem
sobre aumento de despesa de pessoal, ressalvados aqueles relativos ao crescimento natural da
Folha, deverão observar o seguinte:

a) Não consta dos autos adeclaração do ordenador da despesa de que a
proposição tem adequação com oPlano P.urianual, Lei de D.retnzes
Orçamentárias eLei Orçamentária Anual, nos termos do disposto no art. 16,
II da Lei de Responsabilidade Fiscal -LRF. s
Adespeito da ausência desta declaração, por medida de econom.a
processual, cabe esc.arecer que estão prevtstos no Plano P.urianual 2008-
2011 o programa 0100 Apoio Administrativo e a ação 8502
Admimstração de Pessoal, cujo detalhamento consta da Ui Orçamentar,

y^ Anual para oexercício de 2009;

m0'^H Sesundo aSubsecretária de Gestão de Pessoas, fis. 10, adespesa em tela
V- ^ -í- ' nsere-se no valor previsto na LOA/2009 econsta no Anexo IV -Despesas
\ de Pessoal Autorizadas aSofrerem Acréscimos, nem II Remuneração -

Reajuste Geral constante da LDO 2009.

Cultural da Humanidade"-Brasília -^™m^""^M-3966.61*
Dai^in Ho Buriti. 3° andar - Fone Jwo o-?Anexo do Palácio do Buriti



Cabe ressaltar que no quadro acima citado, a previsão de Remuneração -

Reajuste Geral, é extensiva a todos os servidores do GDF, e os recursos
estão alocados no orçamento da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão - UO.32.101 na "Ação 04.122.0750.2287.0001 - Concessão de

Reajuste Geral aos Servidores do Governo do Distrito Federal", e na
presente data com saldo disponível de R$ 235.228.457,00;

c) Consta dos autos, fls.lO, a informação do impacto da despesa para o
exercício corrente, e para os dois exercícios subseqüentes, conforme
preceitua o art. 17, § Io, combinado com o art. 16, I, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF.
Quanto àorigem dos recursos, cabe esclarecer que, em função de adespesa
de pessoal da Secretaria de Estado de Educação ser custeada parte pela
União, por meio do Fundo Constitucional do Distrito Federal, a título de
assistência financeira, na forma do art. 21, XIV, CF/88, cujos registros
contábeis ocorrem diretamente no sistema SIAFI do Governo Federal, e
parte pelo Tesouro do Distrito Federal e por não haver vinculação da ,
despesa com esta ou aquela dotação orçamentária, quaisquer incremento
desta natureza naquela Secretaria deverá ser suportado com recursos d<y
Tesouro Local.

d) Verifica-se, também, que não consta justificativa nos termos do art. 2o, §2o,
da Portaria Conjunta SGA/SEF/SEPLAN n° 17, de 30 de junho de 2004,
dentre outras informações pertinentes, quanto à demonstração da
conveniência eoportunidade da medida adotada, bem como atestado de que
a presente despesa não infringe o disposto no art. 37, inciso XIII, da
Constituição Federal;

e) Em atendimento ao disposto no art. 17, § 2», da LRF, referida despesa,
embora não existente quando da aprovação da Lei Orçamentaria para 2009,
foi considerada no volume de recursos da SEPLAG atítulo de Concessão de
Reajuste Geral aos Servidores do Governo do Distrito Federal, cujo reflexo
correspondente foi computado, também, nas Metas Fiscais constantes da Lei
de Diretrizes Orçamentárias, as quais serão ajustadas, por meio do Projeto

\U de Lei n° 1100, de 2008, que se encontra em apreciação, até esta data, na
L\. ^0, .vjW Câmara Legislativa do Distrito Federal, em compatibilidade com os valores

VV aprovados na Lei Orçamentária Anual, sendo compensada nos exercícios

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade
Anexo do Paláeio doBuri.i, 5» andar - Fone - 3966-6291 - 3966.6350
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subsequentes por meio de adequação orçamentária (art. 17, §2o, e art. 24 da

LRF).

f) Considerando o valor da proposição objeto dos autos, e, ainda, a relação da
despesa de pessoal do Poder Executivo do Distrito Federal, frente à Receita
Corrente Líquida apurada até dezembro de 2008, se encontrar na casa dos

42,42%, é possível depreender que tal incremento não irá alterar,
expressivamente, oatual quadro e não comprometerá o limite prudencial de
46,55% relativo ao Poder Executivo, conforme alerta constante do art. 22 da

Lei de Responsabilidade Fiscal.

De todo o exposto, e considerando que restam algumas informações a serem \

atendidas neste processo, na forma da legislação que rege a matéria, sugerimos o
encaminhamento dos autos àSubsecretária do Tesouro da Secretaria de Estado de Fazenda, para
análise e manifestação, na forma da Portaria Conjunta SGA/SEF/SEPLAN de n° 17, de 30 de
junho de 2004, bem como ratificar, se for este oentendimento, as informações antecipadas por
esta Secretaria nos itens T e "g", e após, restituir o presente processo ao ordenador da despesa
proposta eà Subsecretária de Gestão de Pessoas da Secretaria de Planejamento e Gestão para
juntar as informações pendentes eadoção de providências subsequentes.

Em, AI de maio de 2009

PAULO SANTOS DE CARVALHO
Diretor

De acordo. Encaminhe-se aSubsecretária do Tesouro da Secretaria de Estado

de Fazenda, na forma do despacho retro.

Em, JZàe maio de 2009

UZA

-Brasília- Patrimônio Cultural daHumanidade"
Anexo do Palácio do Buriti, 5o andar - Fone - 3966-6291 - 3966.6350
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GOVERNODODISTRITOFEDERAL

QuadroDetalhamentoDespesa

UnidadeOrçamentária32101SECRETARIADEESTADODEPLANEJAMENTOEGESTÃO
MêsdeReferênciaMaio

Natur.FonteIPLei

Exercício:2009

PSIOO010

Posiçãoem06/05/2009

Esfera

319011100
SUBTOTAL

Esfera1

339039100

SUBTOTAL

Esfera1

319134100

SUBTOTAL

Esfera1

319011100
SUBTOTAL

Esfera1

319011100
SUBTOTAL

Esfera1

339008100

339039100

339046100

339049100

SUBTOTAL

Esfera1

339035100

SUBTOTAL

Esfera1

339031100

SUBTOTAL

Esfera1

339035100

SUBTOTAL

Esfera1

339035100

339035136

1

Página:2

o

FISCAL

0

FISCAL

0

FISCAL

0

0

o

o

o

FISCAL

0

FISCAL

0

FISCAL

0

FISCAL

fiscalProgramaTrabalho04i22.0750.2287.oooi
0251.635.457,006.800.000,00-

251.635.457,006.800.000,00-
fiscalProgramaTrabalho04122.0750.2422.0006

6122.000,000,00
6.122.000,000,00

ProgramaTrabalho04.1220750.2426.0026
2.000.000,000,00
2.000.000,000,00

ProgramaTrabalho04122.0750.2590.0001
3.000.000,000,00
3.000.000,000,00

ProgramaTrabalho04.122.0750.3760.0005
137.358.565,002.000.000,00-
137.358.565,002.000.000,00-

fiscalProgramaTrabalho04.1220750.8504.7024
335.000,000,00

3.457.000,000,00
3.378.000,001000.000,00-

0,001.000.000,00

7.170.000,000,00
ProgramaTrabalho04.i22.0850.2689.ooo2

100.000,00o,oo
100.000,000,00
ProgramaTrabalho04.122.0850.2692.0002
100.000,000,00
100.000,000,00
ProgramaTrabalho04.122.0850.2844.0002

100.000,000,00
100.000,000,00
ProgramaTrabalho04.i22.0850.3046.oooi

630.000,000,00
0,00543.288,00

AlteraçãonnntinaenciadoBloqueadoDespesaAutorizadaEmpenhadoDisPonível AlteraçãoumuiiiHcnuiauv,?„,^„rnA,Ar00ecpv/.nnpccnoftnvrRNOnoDISTRITOFEDERAL CONCESSÃODEREAJUSTEGERALAOSSERVIDORESDOGOVERNODODISTRITOFEDERAL
0,009.607.000,00235.228.457,000.00235.228
0,009.607.000,00235.228.457,00

MANUTENÇÃODOPROGRAMABOLSAESTÁGIO
0,006.122.000,00

0,00235.228.457,00

0,00
751.087,445.370.912,56

6.122.000,00751.087.445.370.912,56
MANUTENÇÃODOPROGRAMAREINTEGRACIDADÃODASECRETARIADEPLANEJAMENTOEGESTÃO

0000.002.000.000,00
ooo0,002.000.000,00

CONCESSÃODEGRATIFICAÇÃODEPRODUTIVIDADE
0oo0,003.000.000,00
o000,003.000.000,00

NOMEAÇÕESDECORRENTESDECONCURSOSPÚBLICOSDOGDF
0000,00135.358.565,00
0'000,00135.358.565,00

77324,83

77.324,83

0,00

0.00

0,00

0,00

1922.675,17

1.922.675,17

3000000,00

3.000.000,00

135358.565,00

135.358.565,00

CONCESSÃODEBENEFÍCIOSAOSSERVIDORESDASECRETARIADEPLANEJAMENTOEGESTÃO
0000,00335.000,00146.069,26188.930,74
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.457.000,00

2378.000,00

1.000.000,00

7.170.000.00

1.347.753,38

345.351,79

102.064,84

1.941.239,27

2109246,62

2.032.648.21

897.935,16

5.228.760,73 yyyw,ww...-_-,,

REALINHAMENTODOPLANEJAMENTOESTRATÉGICODOGOVERNODODISTRITOFEDERAL
100000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

0000,00100.000,000,00
ooo0.00100.000.00o.oo

INSTITUIÇÃODAPREMIAÇÃOPORRESULTADO
0000,00100.000,000,00
0000,00100.000,000,00

CONTRATUALIZAÇÂODAGESTÃOPORRESULTADOS
0000,00100.000,000,00
0000.00100.000,000,00

MODERNIZAÇÃODAGESTÃOPÚBLICANODISTRITOFEDERAL-ASSISTÊNCIATÉCNICA-SWAP
0000,00630.000,000.00630.000,00
0,000,00543.288,00

OPrioridadeLDO(")ProjetoemAndamento(*")ConservaçãodePatrimônio
(EPP)EmendasParlamentaresàsPrioridadesdePLDO(EP)EmendasParlamentaresaoPLOA

0,00543.288,00

-,'

Liquidado

0,00

0,00

191.517,44

191.517,44

77.324,83

77.324,83

0,00

0,00

0,00

0,00

146069,26

1.328.934,74

345.351,79

102.064,84

1.922.420,63

0,00

0,00

0,00

0.00

0,00

0,00

0,00

0,00

Emitidopor:PAULO
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Exercício 2009

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Consulta de Execução Orçamentária T^oonl
Posição em : 11/05/2009

Valores da Consulta 2 - Acumulado até o Mês

Mês de Referência 05 - Maio Detalhado por: Unidade Orçamentária

ORGAO 18000 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
CATEGORIA: 1 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

(

18101 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

18903 FUNDO MANUT. EDESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

DOTAÇÃO AUTORIZADA 937.088.633,00 +
TOTALEMPENHADO 204.542.283,25 +

DOTAÇÃO AUTORIZADA 992.727.367,00 +
TOTALEMPENHADO 548.586.483,21 +

TOTAL GERAL DOTAÇÃO AUTORIZADA 1.929.816.000.00 +
TOTAL EMPENHADO 753.128.766,46 +

V)-3fel-*

Página: 1 Emitido por: PAULO
Emitido em: 12/05/2009 10:39:07
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SIAFI2009-ORCFIN-SINTETICOS-CONORC (CONSULTA ORÇAMENTARIA)

POSIÇÃO ATE: 11/05/09 AS 23:33 USUÁRIO

UNID. GEST.

GESTÃO

MES DE REFER.

DEMONSTRAÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA

PAULO

170399 - FCDF - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PAG:

00001 - TESOURO NACIONAL

MAIO POSIÇÃO - ACUMULADO ATE O MES

GRUPO DESP DISPONÍVEL A LIQUIDAR LIQUIDADO

1 235.642,05 0,00 646.499.592,95

3 3.935.193,65 0,00 38.609.547,83

TOTAL 4.170.835,70 0,00 685.109.140,78

F1=AJUDA F3=SAI F12=RETORNA

l\
<^a.r^

1-: v\a

toopo
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FL.I-/*
PROC. 410.00
MAT. 30212-0

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETÁRIA DO TESOURO

DIRETORIA-GERAL DE DÍVIDAS, AVAIS E HAVERES
GERÊNCIADE AVAISE HAVERES

NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO DOS ÓRGÃOS DA ADM DIRETA

7/09

l/*e no o\*'

PROCESSO N* : 410.001.117/2009
INTERESSADO : Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - bbb.
ASSUNTO : Reajuste Salarial - Carreira Magistério Público do DF

Senhor Subsecretário,

Trata o presente processo de reajuste salarial a ser concedido à Carreira
Magistério Público do DF, da seguinte forma:

i. reajuste dos Vencimentos Básicos da Tabela, de 5% (cinco por cento)
retroativo a 1Q/03/2009;

Si. 90 (noventa) dias após encerramento da greve, do índice de crescimento
médio da receita de origem tributária no primeiro semestre de 2009, em
relação a estimativa de receita realizada por esta Secretaria para o
mesmo período, descontado opercentual de 5% e limitado a 15,31%;

iü. em novembro de 2009, ocorrendo crescimento médio da receita de
origem tributária, no período de janeiro aoutubro, em relação àestimativa
da receita realizada por esta Secretaria para o mesmo período, será
aplicado osaldo remanescente como antecipação do reajuste; e

iv. para 2010 oíndice será igual àcorreção do Fundo Constitucional do DF
- FCDF, conforme consta às fls. 02-03.

ADiretoria de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoas-SGP/Seplag,
informa às fls. 09-10, que odispêndio mensal será aproximadamente de R$ 10 milhões e
o impacto anual será da ordem de R$ 137 milhões.

^^^Z^^^^^^oRe** S**> -Cd.**** *******C: DocumentsandScttingscanogucira

*\



A Diretoria de Áreas Sociais/Seplag ao se manifestar sob a ótica

orçamentária, fls. 12-15, teceu as seguintes considerações:

a) ausência nos autos da declaração do ordenador da despesa da
Secretaria de Estado de Educação, em descumprimento ao disposto

no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF;

b) ausência de justificativas nos termos do art. 29, § 2Q da Portaria
Conjunta SGA/SEF/SEPLAN n217, de 30/06/2004; e

c) infringência ao disposto no art. 37, inciso XIII, da Constituição
Federal - CF, ou seja, vinculação remuneratória de pessoal no

serviço público.

Considerando que parte dos recursos para pagamento da folha da SEEDF
são provenientes do Fundo Constitucional do DF - FCDF, informamos que não foi
consignada dotação orçamentária específica no Orçamento Geral da União-OGU à
SEEDF no FCDF para atender a referida despesa no corrente exercício, sendo, portanto,
necessário incluir o reajuste referente ao próximo exercício, na proposta orçamentária

FL.H JO
para2010. PR0C 410. 00 1. U1 7/09

HAT. 30212-ü^
Importante destacar que oTesouro local arca com parte da despesa da folha

de pagamento de pessoal das áreas de Segurança Pública, Saúde eEducação. Cabendo
ressaltar que a despesa total de pessoal do Poder Executivo Distrital sobre a Receita
Corrente Líquida - RCL do Distrito Federal éde 42,46%, conforme publicado no DODF ne
21, de 29.01.09, entretanto, até ofinal do corrente mês novo percentual será apurado e
divulgado.

Com isso verifica-se que a despesa de pessoal já se aproxima do Limite
Prudencial (46,55%) estabelecido no §único do art. 22 da Lei Complementar ne 101/2000
- LRF, oque recomenda maiores cuidados dos gestores públicos quanto ao atendimento
da despesa com pessoal no Poder Executivo.

Ainda, em virtude da revisão dos cálculos da RCL da União, haverá redução
em torno de R$ 238 milhões do orçamento do FCDF, por conseguinte, isso afetará a RCL
do Distrito Federal, que em tese, irá se aproximar ainda mais do Limite Prudencial previsto

na LRF. —
~ -Brasília - Patrimônio daHumanidade" -..,*, • „ MKKca _•CMXKumcnts and Semngs.anogue.raMeu. documentosVDespacho Reajuste Salanal -Carretra MagK.eno Pubhco.doc

9^
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FL.i-ei
PROC. 410.001. 1,17/09
MAT. 30212-O^f7

Importante frisar que nos termos do pronunciamento da Diretoria de Áreas
Sociais, fls. 12/15, a despesa projetada comprometerá 48,38% da dotação orçamentária
consignada no Programa de Trabalho 04.122.0750.2287.0001 - Concessão de Reajuste
Geral aos servidoresdo Governo do Distrito Federal.

Diante do exposto, sugerimos o encaminhamento dos autos à Subsecretária
de Gestão de Pessoal/Seplag para, em conjunto com a SEEDF, reavaliar o pleito,
observando os dispositivos legais pertinentes à matéria. Após encaminhar à Procuradoria-
Geral do DF - PGDF para cumprimento do disposto no art. 5S do Decreto nô 25.486/04,
bem assim pronunciar-se a respeito da vinculação do reajuste à receita tributária do DF e
da RCL da União.

À consideração superior.

Brasília, / %de maio de 2009.

n
I ad3KN&üW__1}a silva

Diretoria Geral De Dívidas, Avais e Haveres

CLE.DE ApMlOA^íluSS&ÜElRA ELUA^kkâM^TEmO Núcleo
de Acompanhamento dos Órgãos da Adm. Direta Gerência de Avais eHaveres

^-C^Ma^PubLcodoc
C: vDocuments and Setnngs canoguetra
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HAT. 30212-0

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETÁRIA DO TESOURO

DIRETORIA-GERAL DE DÍVIDAS, AVAIS E HAVERES
GERÊNCIA DE AVAIS E HAVERES

NÚCLEO DE ACOMPANHAMENTO DOS ÓRGÃOS DA ADM DIRETA

PROCESSO N9 : 410.001.117/2009

INTERESSADO : Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal - SEE.
ASSUNTO : Reajuste Salarial - Carreira Magistério Público do DF

De acordo. Encaminhe-se à Subsecretária de Gestão de Pessoal/Seplag,

nos termos do pronunciamento da Diretoria-Geral de Dívida, Avais e

Haveres/DIDAH/SUTES/SEF.

Brasília, fM de maio de 2009.

IOÊÊO
:ret#rio do Tesouro

r do FCDF

"Brasília - Patrimônio da Humanidade"

C:Documcnts and Settings<^rK>gueira\Meus documentos DespachoReajuste Salarial- CarreiraMagistério Publico.doc
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PROJETO DE LEI N° DE DE 2009

(Autoria Poder Executivo)

Concede o reajuste que menciona à
Carreira Magistério Público do
Distrito Federal e dá outras
providências.

OGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE
LEI:

Art 1° Ficam reajustados em 5% (cinco por cento), acontar de 1° de março de 2009,
os valores das tabelas de Vencimento Básico estabelecidas na forma dos Anexos II e
III da Lei n° 4.075, de 28 de dezembro de 2007.

Parágrafo Único. Opassivo referente aos meses de março eabril será pago em 6(seis)
parcelas iguais a partir de do mês de maio de 2009.
Art. 20 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de recursos
consignados ao Distrito Federal.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as vigências que
especifica.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Fará
•"5.--..••.

•u
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO EGESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PROCESSO -.410.001.117/2009
INTERESSADO :Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal -SEDF
ASSUNTO : Concessão de Reajuste - Carreira Magistério Publ.co do D.str.to Federal

NOTA TÉCNICA DPDP/SUGEP/SEPLAG

Senhora Subsecretária, jRuòri"_._._ ^fâáuf.' —
^3trÍCv^: i $-&^1jL- ~.«

Retornam os presentes autos a esta Diretoria, após manifestação da

movimento grevista deflagrado no mês de abril passado próximo.
Acerca dos posicionamentos das Subsecretárias mencionadas, cumpreescarecer, reforçando explfcaçã^contida no item Vdo despacho da DHJ. de,*£.Soa,

SSffl£5ES2aKSS=f^^ ud0 artl9°16 daLei de ^Ponsabilidade Bsca,. ^^ ^ ment

Subsecretária de SSffL .^tÍ^tsSffie^SI^^^iS^^rpr^^^r^uS^ . - de Oiretrizes
"-^^^U^rrrnTt^stencia de recursos sentesà
tentação do reajuste, sa.ar.a, de çjue trata^J^y^S^SJ^Sm
^om^^^^^^^^^t SStTSo sa.do a.ocado no

SyS^^^-SSVJSÍ^SA ao Jb pn~-
determinado pela LRF.

'Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Br Subsecre.ana de Ge*» de Pessoas -WGWETWfl

Ed Anexo do Palac.o do Buriti - Tandar - bala 700 - Brasília. Dr
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
SUBSECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS

A respeito da alegada ausência de justificativa da medida proposta, bem como
da demonstração de sua oportunidade e conveniência, há que se salientar que tanto a
justificativa da concessão do reajuste na forma apresentada, como a demonstração de
sua oportunidade e conveniência, consubstanciam-se no público e notório
compromisso assumido pelo Governador do Distrito Federal junto ao Sindicato dos
Professores-SINPRO no sentido de encerrar greve que tantos prejuízos trouxe aos
estudantes e à sociedade distrital como um todo.

Por derradeiro, em relação à inexistência de atestado de que não há afronta
ao inciso XIII do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, impende explicar que o reajuste
de que trata o presente processo não traz nenhuma espécie de vinculação
remuneratória, mas tão somente a aplicação de 5% de aumento à tabela de
vencimentos básicos dos cargos da carreira Magistério Público do Distrito Federal a
contar de Io de março de 2009, correspondente à primeira etapa do acordo firmado entre GDF
e SINPRO, conforme minuta de Projeto de Lei que acompanha este despacho.

Em relação às etapas vindouras do multicitado compromisso, cumpre ressaltar
que essas dependerão do alcance de determinados requisitos e que, no momento conveniente,
será editada norma específica a qual observará, sem concessões, a estrita legalidade.

Por todo o exposto, submeto o feito à elevada consideração de Vossa
Senhoria, com vistas ao Gabinete do Secretário, para apreciação e encaminhamento, S.M.J., à
Procuradoria-Geral do Distrito Federal para a análise que lhe compete.

Brasília, VSfde

Senhor Secretário,

•»Y0bU-j£»- 2009.

R. S. Sacramento

Diretor de Planejamento e Desenvolvimento de Pessoas

À vista da manifestação apresentada pela Diretoria de Planejamento e
Avaliação de Recursos Humanos, submeto o feito à elevada consideração de Vossa Excelência
opinando por seu encaminhamento, por força do que determina o artigo 5o do Decreto n°
25.486/2004, à Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

Brasília, JS de yvyxx^^ de 2009.

Fcíha no„_ J5. ___
Viú. oo 4iJ.?/e>3Jozélia Pfaça de Medeiros

Subsecretária de Gestão de Pessoas

mu^j^^s*

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Subsecretária de Gestão de Pessoas - SUGEP/SEPLAG

Ed Anexo do Palácio do Buriti - 7° andar - Sala 700 - Brasilia/DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

PROCESSO N°: 0410.001.117/2009
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
ASSUNTO: REAJUSTE SALARIAL

Senhor Procurador-Geral,

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa douta Procuradoria Geral o incluso

Projeto de Lei, que trata da concessão de reajuste aos integrantes da Carreira Magistério Público do

Distrito Federal.

A proposta em comento é resultado da negociação salarial empreendida entre a

referenciada carreira e este Governo para o ano de 2009 e consiste do reajustamento de 5% (cinco

por cento) de sua tabela de Vencimentos Básicos, a ser implementado na folha de pagamento do

corrente mês de maio, com efeitos retroativos a Io de março de 2009.

Oportuno esclarecer que os valores retroativos serão pagos em 6 (seis) parcelas

mensais, a contar da competência maio de 2009, conforme ajustado com a categoria.

Em face da natureza da matéria e em conformidade com o disposto no art. 5o do

Decreto n° 25.486, de 29 de dezembro de 2004, encareço a análise dessa insigne Casa Jurídica, em

caráter de urgência, a fim de que a propositura possa ser submetida ao descortino do Excelentíssimo

Senhor Governador.

Secretario

aio de\2009.

PINHEIRO PENNA

de Planejamento e Gestão •«Tri P

••' .t

v H
O? -A

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade^
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG

Edifício Anexo do Palácio do Buriti - Brasília - DF
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DISTRITO FEDERAL ^§4
PROCURADORIA-GERAL <5w^ %

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL ^ Ç»*>

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral do Distrito Federal, distribuam-se os autos à Procuradoria de
Pessoal - PROPES, para exame e parecer e/ou adoção das medidas
judiciais/administrativas cabíveis, na forma eprazo regimentais.

Em 13 / 05 /2009

r/ ANA VIRGÍNIA CHRISTOFOLI ALVIWI
Procuradora-Coordenadora da Assessoria Especial

i r ,^ g.fc _ I

rBrasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA DE PESSOAL

*l'*« NO **

f.'-'.«^^.

MTÜ!^ rnifminu• . awwipaaf r-i , ,

IFOLHA N°:_..j2^_
| processo vJtJÇ[j&J. Hl/W

À ilustre Procuradora do Distrito Federal Dr. Maria Júlia

Ferreira César, para análise e emissão de parecer, no prazo regimental.

D**p«cf>o-consu«Ovo doe

Brasília, o3o de jrroÀe de 2009

te^
LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI

Procurador-Chefe da Procuradoria de Pessoal

\$>J l6/eto$ X$>

ftflfry>:U>£S.

'Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade'
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PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Procuradoria de Pessoal

Parecer n° 619/2009-PROPES/PGDF
PJL n° 0410.001.117/09
Interessada: Secretaria de Estado de Educação

Assunto: Projeto de lei de reajuste vencimental

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CARREIRA MAGISTÉRIO
PÚBLICO E PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA CARREIRA
MAGISTÉRIO PÚBLICO (PECMP). PROJETO DE LEI.
AUMENTO DO VENCIMENTO BÁSICO. EXTENSÃO, NO
QUE COUBER, AOS INATIVOS.

O aumento de vencimento está sujeito à conveniência e
oportunidade do Chefe do Executivo, aquem cabe a iniciativa da
respectiva lei, havendo limitação apenas de ordem orçamentáno-
financeira. Implementação de reajuste que atende à diretriz do art.
32 da Lei 4.075/2007.

Extensão do aumento aos inativos, no que couber. Paridade
existente para os servidores que ingressaram no serviço público até
31.122003. Reflexo, ademais, no cálculo das gratificações que
compõem a remuneração dos integrantes das carreiras
beneficiadas.

Abrangência que deve ser considerada no cálculo do impacto
financeiro a ser gerado com oaumento remuneratóno.
Parecer pela constitucionalidade do projeto de lei, desde que
enviado à CLDF pelo Governador, cabendo à Procuradoria Fiscal
o pronunciamento conclusivo quanto ao atendimento aos ditames
da Lei deResponsabilidade Fiscal.

Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Pessoal:

1. RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei aser enviado àCâmara Legislativa, oqual, em
suma, concede aumento do venctmento bástco referentes aos cargos mtegrantes da
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PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Procuradoria de Pessoal
P.A. n° 410.001.117/09 - Parecer

Carreira Magistério PúbUco e do Plano Especial de Cargos da Carreira Magistério
Público do Distrito Federal - PECMP1, nos seguintes termos:

"Concede o reajuste que menciona à Carreira
Magistério Público do Distrito Federal e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art Io Ficam reajustados em 5% (cinco por cento), acontar de Io de março de
2009, os valores das tabelas de Vencimento Básico estabelecidas na forma dos
Anexos II e III da Lei n°4.075, de 28 de dezembro de2007.

Parágrafo Único. Opassivo referente aos meses de março eabril será pago em 6
(seis) parcelas iguais apartir de do mês de maio de 2009.

Art 2o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de
recursos consignados ao Distrito FederaL

Art 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observadas as
vigências que especifica..

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário."

Em atenção ao Decreto 25.486, de 29.12.2004, vieram os autos a esta
Procuradoria-Geral para análise emanifestação sobre aminuta transcrita.

Eis, em síntese, o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Em primeiro lugar, no tocante àadequação formal do projeto de lei em
tela às normas constitucionais, cumpre ressaltar que, por tratar de aumento de

1Embora haja equivalência remuneratória entre ambas, conforme Anexo HeAnexo IE da Lei 4-075/2^7^
diferenciação foTestabelecida por esta lei, conforme oprofessor ou especiahsta em educação ja est.vesse ou não
na carreira antes de sua edição (v. art 3o, §Io). I (1 •
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remuneração de servidores, ele é de iniciativa privativa do Governador do Distrito
Federal, por determinação do art. 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal2,
competindo a Sua Excelência, portanto, enviá-lo à Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Ultrapassado este ponto, em relação ao conteúdo da minuta
apresentada, não se observa nenhum vício aparente capaz de macular aConstituição,
especificamente as regras contidas nos artigos 37 a 41, nem a LODF,
particularmente os artigos 19 e 33 a 44.

De fato, o aumento da remuneração dos servidores está sujeito ao juízo
de conveniência e oportunidade do Chefe do Executivo, havendo limitação apenas
de ordem orçamentária e financeira.

No caso específico dos autos, aliás, a concessão do aumento
remuneratório não decorre simplesmente da discricionariedade do Governador, uma
vez que aLei 4.075/2007 determina expressamente que "as tabelas de vencimentos
previstas nos Anexos II eIII desta Lei serão reajustadas nos anos de 2009 e 2010,
em índices que correspondam, no mínimo, ao reajuste do Fundo Constitucional",
devendo o reajuste "ocorrer até Io de março de cada ano" (art 32, caput epstfágcafo
único).

Em atenção a tal dispositivo, portanto, é que se busca implementar o
aumento vencimental em questão.

No tocante à mencionada limitação de ordem orçamentário-financeira,

inclusive para fim de responsabilidade fiscal, é preciso destacar, de antemão, que o_
aamOUa proposto atinará os proventos dos aposentados que ingressaram no

2"Art 71 Ainiciativa das leis complementares eordinárias cabe aqualquer membro ou comissão da Câmara
Legislativa, ao Governador do Distrito Federal e, nos termos do art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do Distnto
Federal, assim como aos cidadãos, na forma enos casos previstos nesta Lei Orgânica
61- Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal ainiciativa das leis que disponham sobre.
I- criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica efiindacionaU ou
aumento de sua remuneração;" (Destacou-se) . / i
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gPnnrnpúblicoaté31122003eqm»nãotenhamseaposentadoromfundamentono
art,?.°daEmendaConstimçional41/2003.

Defato,emboranãotenhasidoformulado,naminutaemtela,
dispositivoespecíficosobretalextensão,odireitodecorredaprópriaLei
4.075/20073e,ainda,daEC41/2003edaEC47/2005.

Istoporque,emboraaprimeiraEmendatenhaacabadocoma
isonomiaentreosvencimentosdosservidoresativoseosproventosepensõesdos
inativos,aoalterararedaçãodo§8odoart.40daConstituição4,permaneceua
garantiadeparidadeembenefíciodosquetenhamingressadonoserviçopúblicoaté
31.12.2003(desdequenãotenhamseaposentadocomfundamentonoart2oda
EC41/03).

Comefeito,oartTdaEC41/2003rezaque:

"Art.7oObservadoodispostonoart37,XI,daConstituiçãoFederal,os
proventosdeaposentadoriadosservidorespúblicostitularesdecargoefetivo
easpensõesdosseusdependentespagospelaUnião,Estados,DistritoFederale
Municípios,incluídassuasautarquiasefundações,emfruiçãonadatade
publicaçãodestaEmenda,bemcomoosproventosdeaposentadoriados
servidoreseaspensõesdosdependentesabrangidospeloart3odestaEmenda,
serãorevistosnamesmaproporçãoenamesmadata,semprequese
modificararemuneraçãodosservidoresematividade,sendotambém
estendidosaosaposentadosepensionistasquaisquerbenefíciosouvantagens
posteriormenteconcedidosaosservidoresematividade,inclusivequando
decorrentesdatransformaçãooureclassificaçãodocargooufunçãoemquese
deuaaposentadoriaouqueserviudereferênciaparaaconcessãodapensão,na
formadalei."

3"Art.27.AsdisposiçõesdestaLeiaplicam-seaosservidoresdaCarreiraMagistérioPúblicodoDistritoFederale
aosintegrantesdoPECMPaposentadoseaosbeneficiáriosdepensão."

4"§8oÉasseguradooreajustamentodosbenefíciosparapreservar-lhes,emcaráterpermanente,ovalorreal,
conformecritériosestabelecidosemlei."<fJ

4
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O art. 2o da EC 47/20055, por sua vez, estende este direito àqueles
servidores que se aposentarem na forma do art. 6o da EC 41/20036, isto é, aos que
ingressaram no serviço público até 31.12.2003.

Explique-se, ainda, que as emendas em tela, além de excluírem a
paridade para os casos de ingresso após 2003, deixam de abarcar também a
aposentadoria concedida nos termos do art T da EC 41/2003, porque este
dispositivo mencionou expressamente aaplicação do §8o do art. 40 da Constituição
aos benefícios concedidos em seus moldes7, o que o art 2o da EC 47/2005 não

5"Art 2o Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do
caput do art 6o da Emenda Constitucional n° 41, de 2003, odisposto no art. Tda mesma Emenda."

6"Art 6o Ressalvado odireito de opção àaposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição
Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art 2o desta Emenda, oservidor da União, dos Estados, do D.slnto
Federal edos Municípios, incluídas suas autarquias efundações, que tenha ingressado no serviço,^>J*6 »
data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais que corresponderão atotalidade da
remuneraçàoiVervidor no cargo efetivo em que se der aaposentadoria, na forma WPJ* <*™™**"
reduções de idade etempo de contribuição contidas no §5o do art. 40 da Constituição Federal, vier apreencher,
cumulativamente, as seguintes condições:
I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, semulher;
II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, etrinta anos de contnbuição, se mulher;
m - vinte anos de efetivo exercício noserviço público; e n
IV -dez anos de carreiraecinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der aaposentadona.

7«Art. 2" Observado o disposto no art 4° da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de1998 é
assegurado odireito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com oart. 40, §§
?^7dt Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração
Pública' direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor,
cumulativamente: . ««íu—.I-tiver cinqüenta etrês anos de idade, se homem, equarenta eoito anos de idade, se mulher,
D- tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadona;
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
a) trintae cinco anos, se homem, e trintaanos,se mulher; e .-^b) um período adicional de contribuição equivalente avinte por cento do tempo que, na data de publicação
daquela Emenda, faltaria para atingir olimite de tempo constante da alínea a deste inciso.

TO servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do ^£ráos
seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos
oek) art 40 §1°, OI, a, e§5o da Constituição Federal, na seguinte proporção: ^^
Tuès inteiros ecinco décimos por cento, para aquele que completar as ex.gênc.as para aposentadoria na forma
do caput até 31 de dezembro de 2005; *„„*.*;, ,i» i <>D-cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadona na forma do caput apartir de 1

\P-
de janeiro de 2006.

(-)
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cuidou de excluir. De fato, esta regra mais recente destacou que se estenderia o
disposto no art 7° da EC 41/2003 aos proventos de aposentadorias concedidas na
forma do caput do art. 6° da mesma Emenda, o qual, por sua vez, ressalva as
aposentadorias regidas pelo art 40/CF epelo art 2° da própria EC 41/2003.

Com fundamento nestas regras da Carta Magna, pode-se delimitar o
grupo de aposentados epensionistas abrangidos pelo aumento pretendido, de modo
acalcular oreal impacto financeiro da folha de inativos no orçamento do Distnto
Federal e, assim, avaliar sua adequação aos correspondentes ditames legais e
constitucionais.

Ainda sobre oaspecto financeiro-orçamentário da minuta em análise, é
preciso considerar que ~^im.nto hásiro dos rarPOS em wnno - "bjf.fo do
BajagB - sPrve A, hsse de cflr.il» para muitas gratificações recebidas pelos
professores eespecialistas em educação. Portanto, épreciso que todas elas tenham
sido devidamente computadas para que seja real o valor apresentado a titulo de
despesa mensal acrescida no orçamento do Distrito Federal.

Note-se que isto r3" gjgaifica violarão ao art. 37 XTTT, da Constituição,
que veda avinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o
efeito de remuneração de pessoal do serviço público, uma vez que aregra incide em
caso de diversidade de cargos, sendo perfeitamente lícita a fórmula de cálculo de
gratificações nestes moldes.

Neste contexto, tomando em conta a informação do Secretário de
Estado de Educação de que a Pasta "possui os recursos financeiros para realizar
frente anova despesa em comento, estimada em R$ 11.210.655,84" (fl. 1), tem-se,
em princípio, que oprojeto em testilha atende parcialmente aos ditames da Lei de
Responsabilidade Fiscal, conforme se vê nas fls. 9-21 e24-25.

§6» Às apos.oUd.rta» co-c«did.s de acordo coio «st« .rfg. .pita.-* odisposto no .rt 40, §8% d.
Constituição Federal." (Desocou-se) i (j
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Isto porque consta nos autos (1) aestimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que a lei deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes,
bem como aorigem do recurso para tal custeio (art. 16,1, c/c art. 17, §Io da LC 101
- v. fls. 10 e 14, item "c"); e (2) a declaração do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com oplano plurianual ecom alei de diretrizes orçamentárias (art.
16, II, da LC 101 - v. fls. 10 e24, segundo eterceiro parágrafos)8.

Entretanto, não se vê presente na documentação dos autos (3) a
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias acompanhada das
paaassaa fi xomà&m dfi catada aflüzadas (art. 17, caput e§§ ? e4o, v. nota de
rodapé n° 8). Tanto que não ficou claro se as despesas com aremuneração total
(incluídas as gratificações) dos servidores beneficiados e, ainda, com os proventos
dos inativos foram ou não consideradas no cálculo do impacto financeiro
apresentado pela SEE.

8"Art. 16. Acriação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será
TTZSZS?* impacto orçamentário-í^anceiro no exercício em que deva entrar em vigor enos dois
nbSSo do ordenador da despesa de que oaumento tem adequação orçamentária efinanceira com alei
orçamentárikanual ecompatibilidade com oplano plurianual ecom alei de diretnzes orçamentárias.
Ari 17 Considera-se obrigatória de caráter continuado adespesa corrente derivada de lei, medida Provisória ou
a^admWstrativo normativo que fixem para oente aobrigação legal de sua execução por um período supenor a
f SOseraÍs0que criarem ou aumentarem despesa de que trata ocaput deverão ser instruídos com aestimativa
niwrcta no inciso I do art 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. ,.^tUrr«l« do §V, oa» seré acompanhado de *2^*£•'?££*£
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo refendo no §1 do art 4, devendo seus
"etefituctiros, nos períodos seguintes, ser compensados pe.o aumento permanente de reoeda o. peta redução
^TaTetettoTsV considere aumento permanente de receita oprt>veniente da elevação de Quotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. m,to,oloeia de aicuio
r,° a „morovação referida no §2°, apresentada pelo proponente, conterá as premissas emetodologia de calculoutili^sZ pSzo do exame dê Smpanbilidade da despesa com as demais normas do plano plunanual eda
lei de diretrizes orçamentárias." / | |





{ .

23

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Procuradoria de Pessoal
P.A. ii*410.001.117/09 - Parecer

36

Ca, 3932^

Em vista da peculiaridade da matéria, bem como da ponderação da
Secretaria de Estado de Fazenda sobre a necessidade de pronunciamento da PGDF
"a respeito da vinculação do reajuste àreceita tributária do DF eda RCL da União",
assuntos este afetos à competência da Procuradoria Fiscal, sugere-se o envio dos
autos àespecializada, para manifestação conclusiva sobre os temas.

Por fim, destaca-se uma repetição de expressão no parágrafo único do
art. Io da minuta ("a partir çk_ÍQ. mês de maio de 2009"), que merece ser corrigida
antes do envio do projeto à Câmara Legislativa.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o parecer é pela constitucionalidade do projeto de
lei, desde que proposto pelo Governador do Distrito Federal, devendo a
Procuradoria Fiscal pronunciar-se definitivamente, ainda, sobre sua adequação àLei
de Responsabilidade Fiscal.

Submete-se ao crivo superior.

Brasüia-DF, 20 de maio de 2009.

M li P

MARIAJÚLIA^El^íl^ CÉSAR
Procuradora aTQisfritorederal

?o o£X>*) /g 3S
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Art r. Decomdo oprazo de*«!«5SÍ«Í2ÍS P^«» - —coMesac*. .dmirastranv. ou ***. ea*q»WW«~»»^_F^^

eoc.nunh.rio.resoecdv.docu.nem.çio.Conussio Pemmenlede1^^l*«£ESre7re«d^aen«ro do prazo de sessenta dus após sua rr^acao, p«as providencus

SSSssssassssssassssrs

J^^donimterodolayn^
An^*dof«^«^^
^ de quTul esta Le, Computar, no prazo máxrmo de novo» dus. acornar d.

A^aot^d^^
26 de novembro de 1991. ..«__.».Art 17 Est.Le.Complen^^entrtemvigorMd.ttdesu.pubbcaçío

SSBSãBKsssKaaaaBsaws
di Lein* 1.026, de5defevereiro de 1996

Brasil», 28 de dezembro de 2007
120° d»República e 48"deBrasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

LEI COMPLEMENTAR W752. DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo) ^^^

A«,nn» . desafetaçao d» áreas públicas de uso comum do povo que especific. r-s Regiões
Autonz. • des«jracao ais v Brazttndia - RA IV edà outras providencias.

constantes d» Lei Complementarn Ji*. oe i «_»

constantes no M^^fj^^X. C^dr, 35 d. Vüa S*o José d. ReguV)

provada pelo Decreto n° 19 071, de 6de marco de 1998

Art 6» Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7». Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília,28 de dezembro de 2007.
120*daRepública e 48* deBrasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

LEI N° 4.074, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007.
(Autoria do Projeto: Deputado Alíno Neto)

Art 2° Esttl^erjraemvtgornadatadesuaimblicaçâo
Brasília. 28dedezembro de2007.
120° daRepública e48°deBrasüia

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

LH N° 4.075, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2007
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

^lSra>ERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
TÍTULO I

DACARRETRA

art ,oArarrmMaristénoPúbricodoDistrtoFe«*^fi«^0^X1 de cargos d. c^re». de que «j. —.os respectivos
vS-o.ser* distribuídos ^t»1Mc,^L^,,0SAl,CXOSlen

DA ORGANIZAÇÃO
Seçaol

Dos Conceitos Básicos

uíSSimpl de^gos de ramxez, semente, dumbuidos de acordo com asua

r^Sr^^otbr^daC^^M^oF^codor^^F^

plucHo^Fe^emdocto

S^SSRSB:<^uç*> do servidor na ^ .»« progressões l-tz-arise
ífíÍL—i.n«b-ó«ca: oconjunto de atrvidades destbiadas èqtauficacto, ao aperfeic^

HSSckmsss
ÍEíS^biaieo^^
do Distrito Federal conforme acarga horária do servidor.

Seção II
Da Estrutura

Art rAOrreu, Magistério Público do Distrito Federal écomposta pelos seguintes cargos:
I - Professorde EducaçãoBásica,





PÁGINA 4

^C^do PECMP fi^esr^^
forma doAnexo 111 desta La. «^immto efetivo deque trata o§ 1° serio
§3' Os aruats servidores ocup-r.es dos <**^°™*^*Zc<^.cm>^

Admmrstr^ exceto r^cargosdeOrjo^^

L.ser editado pela Secretaria de Estado«^J^
Do Ingresso edaHabilitação ^..^

segumtesrequ«rtos de escolaridade.^^^^^^^en, curso supenor com licencia-I-Professor de fcfaK^ Basic* habdnaçaoes,^^

Da Área deAtuação edaLotação rw^^p«t«.l
. , ,.«,4.r.rTriradeMa»sténo Publicodo Distnto reoenu,Art5» Síoáreas deatuaçio dos integrantes da Carrcrra de wagis»™

observado ocontido noeditai deconcurso:

Do Posicionamento no PECMP
^ 6-Para oer-,u^ento ..o PKMP, cc^^
dias, oexercido: ^^ .. . __.., -MC^m^ Magish^ Pubbco^Dist^Feder^^^

»" ^^l^Myr*,*g^i^gL1^g5!k qu»do .vert-do. oqual

DistntoFederaL _-viao no inciso DD. o tempo deserviço será

gS2SíaS!Taa?í2SSS^»-«-^->-

c^Thc^aeonivelconesT.ond^

%
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, l-Excetu-n-se do disposto no c^««n^«"«—^^"•'•^^
niose enquadram no PECMP. «*——*•« «rario oosicionados nos respectivos

"i"*2 S«*.V1
Da Caro Horária . ,

Ar^Ac^horánadetrab^doserv^daC^M^
éde:
I- 20(vinte) horas semanais emum turno, ou

Ldu^sohciraçiodoservido,•«^«^^^S^lí40 (quarenta) horas.

em rebato aos que neU in«res^™'̂ * ^ „,_-„, çveo^emc^horánaespeaaL§5'Fi«adm«ÍdaaoservidoratiaMfori»çaodacar^ »•
acritério daAdministração. rt-^« f«Im»1 e doPECMP. apóso vigésimo

coo„len^r<d^56gic.efbrmaç4o^tmu^^^p^y^ ^ r*™. Federal edo

PECMP no exerctao da regêncu **•"£"" J£^ ^d^ de coorden*ç*>
.nhróno, 20% (vmte por cento) de sua carga ^^J^T^^ Eàucaqào.

K^SESS^ ea
Art. UAmstribuiç*. d. o»g» horám. ^J^^SeSa«Mde Educaç*>.
S2£3££^^
çoaw^iwfissiondedeptaag-^

DODESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
Seção I

DaQnalifkaçaorVofissional

A* ,2. ASecre-n. de Estado de Educ^o £—*££•" *•^P"ÜUUne,lt0-
^t^^EtTpÍTSF^edo PECMP em
Art 13. Os servulores da Carreua!MJí«« , ofcrta de cursos de qualificação edeexercioo terto foonaçio comnn-da. supnd. «*£££™™ ob^vo^ £££práticas.perfeiço«ne»to, sem prej-izo das atrwtodes pe«tagog«s, com oob^nvo

ser realizados no horário <te,r*b'I)*\^„MIin_^fcMnún^
servidore,a«rvosr«.re^de<^£^^
««•«to. respeitrfos os^^*^.^.^^ospeut Secreur-de Es«do

Lt^D^Se^^
valorização do magisténo u ^.^^^p^ü„ ^ djso^ Federal edo PECMP terão apoio^ub^Ttrter^^r^^o^ob^ de pesq.sa ou p^.
H^cor^tfer^ostral^comv^
da Secretaria de Estado de Educação. ^^^

DaPromoçio

„.,,o.«—ca-»^^SCS^"
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pedagógica, devidamente registrado %e)^om
D« Progressão

• r .™™ Masisténo Púbbco doDistrito Federal dar-se-a deArt. lô.ArjnjgressaodoseividornaCarraraMagistenoruonco
forma vertical e horizontal. ...___.
81° Aptogressio verrical poderá ocorrer de 2(doas) formas

peto Secretaria de Esiaoo de Edncaçio. me<nante apresentação de titulo

Estado de Educação ou por instmuçio por ela credenciada, aserem rcgu-»
ria de Estado de Edncaçío. - . •|,l,iinaHr T "*"

0PECMP deverão atender, cor*omimtemente. aos seguintes requisrtos.
1- solicitar aprogressão mediante requerimento;
n-encontrar-se em efetivo exercioo; ^^a^a, rmuerida. de mstmriçao deDJ - apresentar diploma o» tftoto concspoodentt áesccJand^ requerida, de mstnuiç*,
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação. ^-0

^l^^r-emiiüvelrxKnr^vetocomamilaçàoquerxjssuOT^

o«npodequeBa«o«tl7 CAptTULO m
DA REMUNERAÇÃO

Seção I
Dos Vencimentos .

ssasvBttsBiWaífflasasfflsa:
PECMP. serão compostos das seguintes parcelas. .. oj^^^das as datas de
I- vencimento básico, aque se referem os Anexos II eHI desta Lei, ooscrv*».
vigência estabelecidas; percentual de30%-GratífcKlodeAtivid^deRegena^^

F^çio Básic."W^SZ^SZ^^ni**»** 15./.(qumze

PECMP; . . j-.rjc >aareaâcatatoaOMacea*aalAal5K

seencontra posicionado; Fct.hrlecimento de Ensino Diferenciado -
*" -°mifiCM0^^ol^n^"%Tq^^S^' vcocnno-^GADEED, aser calculada oopercentual deI3T. ^***™^í~"
imctol do c^go de Professor de Edu^çao Básica ffi"»* ^^ fc Llbff(We -
K- Grarificaçio de Atividade *1^-*j£Z~S21 oVencnnento básico
r.APERL, a sercalculada nopercentual de 15 /. (qumze por cemo, ^

m-odisposto no mctso H«P^f»-**» SSLZ^Baaaom. Especialistas de Educação ou os
m»n«im Ho PECMP e aos beneficiários ae pensão w»»»»»

observará as segnintes^«liÇoes, C/W«^ n^ca eao btóirflmte do PECMP qt>e, no efetivo

Ajfebetj2açao.atéobni«del5%(c»rinzeporcento); .,««m ase aDOsentar na

l-yrtcooc^^^ooip^aíLmei"»^»™^^^^^^^^^,^^,^

r^t^t^i áGratifica de Atividade de Ensmo Especial oprofessor regente em

vT^nfic^deAtivid^deE^

«^" -WJ»^^nC7tóV,dade prevista no inciso 1deste parágrafo teráU-oservidor que deixar de ^^^^™~nlP|mrfo relaav«nente proporcional de seu

S!55aW5ffi5SBS3*-*-*——
SSSS*^5S--f5S-53SSIáS5B5
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pensk, concedida anteriormente avigencu desa La, observa,
lcg»l que amparou aconcessio; -w4plo Ap Liberdade, para efeito desaLei. as
vTs*o cons*fcrad« Esabeleamentos de *^*J*2|p*Se»** de Estado de

ciirio do Distnto Federai ^^ ^go estfo sujeitas ao§9» As Gratificações de que tratam os incisos de UaIX do caput
destoowrawdenciário r-^fWr«^deAnvid^deRegêiicadeClasse,daCnatifJca-

res readapados. r^«fi,»císes deauena este artigo osprofessores que se

11 de dezembro de 1990. Sentou
Das Férias e Recessos ^_J_i.^.
, i rv—fa. M.««éno Púbbco do Distnto Federal e aos

Educação. r„r»i™Maeistério Público doDistnto Federal e aosJTFica assegurado aos servidores d.«^^oíentoL odispostono §I*.«ohajaLeKraotes do PECMP em exercício nas insOtuiçoes convenuo» v
n^»***^^^^^™^ ^ Dismto Federa, edo PECMP53» Os den-is servidores da Carren M«b»Mo WW[^TZ^^^

§4"Os servidores daCariara Magistério """ . ,5(qumze) mas «imdos, aserem
em exercício n« msntuições^10^*"^7^ oU^cÓrridos.aserem gozadosgozados ennoprinKiroeosegundoseu^^

55- Fica «segurado aos mM^^Q^^S^^SZ^ammi^oé,^nTKgrBIt»doPECMPematividadederegenciaoecusseiia5 a-r~

°° §T!^m .^seoúbüco eassegurar ocumprimento de 200 (duzentos) *•»«"*

Estado de Educação do Distnto Federal. nnJLQÜ
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS u««A«m«ro-

Art^.Fic^g^oosmdososdnato.^tnrido,^

£££ser^mU^*>PECMPnto^
aplicação da presente Ut „_ijOTírt_toSaiarialTemporária, ovalor relativo ádiferença
entre as Gratificações por Atrvidade de KucoJ^^priÍ0i^_GEEPedeDosía«ie«çàodeLiberd^-GIU.r«Ens^emE^e^e^P^»^ «^de que na
F^lecuncntosPr^e<teR^*^
oart21, VTfl eIX, pagas aos professores da Canon «<™W™ da Cidade, na
S em 30 de outubro de 2007^e <-^«"%%£^^o<duc*iv.ede

§r Adiferença de que na ocaput éfixa eseri*^£ previsa.no«t 21. VIII elX.exonçáo.ámeAd.quel^are.^e^^^

^^^^^^^^^^^^^^^^^

^^d^posicõesdesa^a^^
WrlSTFedenu eaos mtegrantes do PECMP J^f^^ F(rf^ „^o,,29 de fevernro de

2004 seeiicoaravaaríosentadoseráreposicioiiaao,™

n. 8112, de 11 de dezembro de 1990, recepconada no ™™^EmM*W.*4

abnente, ofundamento legal que"f^^^Sil, de que trata omciso VI do caput deste§5°AGtanficaçàodcAnvidadedeSuporteF^ucac.oDai. q
«figo, observará as seguintes condições ^ ^ ^^^^^ ^fccaçio BásicaeEspecialista de
l-s«cor«did..o.oc»|»«es^
Educ**>u«egrantesdoPECPMqnese encontrem atuando nas msu y^

^To^Ta^^*^
§6°AGratificação em Atividade*Ued^° coodKÕesVndoc^destt^o.oteerv^rá-^^^^ DôtrlM Federal eaos

IV-ava—BaBaw^""-—- iinni iijajiiafcrirr f" "* . * _»:,»~cu^utotrvarnetite com ontrasi8rMlfic*^Z^làode» Lei. estetom reqirisaados, ced>teV-o»mtegnntesdoPrXMPqne^^
ou ádisposiçto de ô^os^X^^t^^^^^^^^t^^ ae ctosse ede °^£*~Í*Z£3^-Uies assegurada au«»rporaçâo do

nunimo de19(dezenove) meses; fc-M_-- a,,PECMP que atendiam áexigência doVI -odisp^nou™ Waph^

nttegrantes do PECMP que estejam em efeüvo exercício nos tsnwe
reDa*k>; .*..!—™«har aatividade prevista no inciso ldeste parágrafo terán-o^fessorq^derx-dedcsemr»^»™^
òtatoàmconwiçloè.tm«^

stíaSa^^^S£sfisss*N-
Sa^^SSass:pensão concedida anteriormente avigenoa desta La, ooservaou.

vT23S3Xto£^
§r Aftatifkaçao de Atrvidade (te uocenca^^
que na oinciso IX do caput deste^^^ISlK *> ^«"tó Fe«k™1 «""1- será concemd. aos integrantes d. Canen^*g^25«i-«« de Restnçto deurtegnntes do PECMP que estej«n em efeervo exerce nos tsaoe.
Liberdade; «úmero devagas paraexercício dedocentes nas

^a,aa^4aaa*»»«*^*g*gaagSaSr
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g^petoGoven^dor^FederaLpel^o^pSrTpeas normas especificas q« regem aEd«ç»o Bás^ pel» nc.n^ nnern« d, Secre-
tana de Esado de Ettncaçao epe»o disposto nesa L« omrtKkK ao scrwíor doArt 30 Alémdover«m«»toedasv«U>ge«*r*WsasneSaLei,&^
íícMP^alores correspondentes as p«ceas esrxcrikas, n*hm^ as de c^ mmvrta*

£ de 2009 e2010. em índices que conespondam. oo minuno, «oreamste do Fundo
P^ú^ Ore^a^deqnenaoct^de^
AT^Ap^del-demarçode^.ntoseapbc.odtsposto»^
^OW^rvKÍores d, Carrora Magistério Púbbco do Dist^ Federal e« mtegrantes do
AnTEsal^ennemvigornad^desuar^^
A^35 Revog-n-seasd^s^emcontrárki.em^

de2004;20^9de^brode M-l**™*^^^^^
JLv™ a. i^93 654 de 21 de janeiro de 1994; 696, de 15 de abnl de 1994,2.707, de 4de
inrd^S6

L̂ei n"3.881.de 30 de ranhode 2006.
Brasília, 28dedezembrode 2007.
120° daRepobbca e48°deBrasília

JOSÉ ROBERTOARRUDA

ANEXO I
0DmnanvodeCargos daC-renM^^o PiO^ do Dur^ F«tenL^h^«^
«Ls ocur-dos pelos senadores que compõem oPtono Especul da Carren do Magtsténo
«rg «^-~.k- Pãbbco - PECMP.

CAROO
Clciv^íí

p-.CTz^VX.OZ HXTCA; AORA":ICA

e:.;hc ialt-tade svc acac-

ANEXOn .
TABELA DE VENCIMENTO PARA ACARREIRA MAGISTÉRIO PUBLICO

DO DISTRITO FEDERAL
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA EESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO

(a vigorar apartir de1° demarço de2008).
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LEIN*4.076, DE28 DEDEZEMBRO DE2007.
(Autoria doProjeto: Poder Executivo)

Cria oFundo de Modernização, Manutenção eReeqmr«neiito do Coipo de Bombeiros Müiar
doDistrito Federal - FUNCBM e dá outras providèncUs «««.»•»,«m
OGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARA LEGIS
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art l« Fica criado o Fundo de Modernização, Manutenção e Reemiipamcnto do Corpo de
Bombeiros Milhar do Distrito Federal - FUNCBM, com arhahd.de ***£*£*"
complcmenar. recursos financerros par. oCorpo de Bombeiros Murar do Pislnto Federal

objetivando soa modernização, reeompamento. manutenção, aaquisição de bens de coiisumo ea
execução de serviços.
Art 2*. Constituem fontes de recursos doFUNCBM:
l - doações em espécie, anxibos e subvenções procedentes de pessoas naturais ou pessoas
jurídicas de diratD pnbbco, interno ou externo, ede direito privado;
rj- doações consignadas noorçamento do Distrito Federal;
m- produto resníante da abenaçao de bens materiais de utilização específica i^
segurança púbbca noDistnto Federal;
IV - recursos provenientes de contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos
congêneres relacionados com as atividades do Corpo de Bwnbenos Militar do Distrito Federal;
V - recursos transferidos por entidades públicas ouparticulares;
VI - rendimentos deseus depósitos bancários ouaplkações financeiras.
Vil - recorsos provenientes da cobrança da Taxa de Segurança para Eventos ede outras taxas
previsas em lei de enja cobrança os recursos onundos senan destinados ao Oirr* de Bombeiros
Mihar do Distrito Federal.
Art. 3° Compete ao Corpo de Bombeiros Militar do Distnto Federal genr os recursos do
FUNCBM incnmbindo-Oie:
I - receber asdoações dequerraa o art. 2°, I,desaLei;
D- alocar os recursos para oatendimento de deniandas cs^cas das umoades iiiiegrantes do
Corpo de Bombeiros Mihar doDistrito Federal;
ITJ - execotar todos osatos degestão financeira eorçamentária doFUNCBM;
IV - presar conas ao Tribunal de Contas do Distrito Federal anualmente;
V- desempenhar os demais atos necessários ao fid cnmprimento do disposto nesa Lei.
Art4*. Fica criado oConselho de Adnmastração do FUNCBM, com aseguinte composição.
I- Comandante Geral doCorpo deBombeiros Mimar doDistrito Federal;
n - Comandante Chefe do Esado Maior do Corpo de rlomricTOS Mihar do Distrito Federal;
m - Auditor doCorpo deBombeiros Mihar doDistrito Federai;
IV- Diretor deFinanças doCorpo de Bombeiros Minar doDistrito Federal;
V - Comandante Operacional do Corpo de Bombeiros Mihar do Distrito Federal;
VI- Chefe da 4* (quarta) seção do Esado Maior Geral do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal;
VTJ - um representante da sociedade, indicado, por seus pares, entre membros dos Conselhos
Comunitários deSegurança, naforma doregimento interno.
§l* Apresidência do Conselho de Aonnnistxação do FUNCBM será exercida peto Comandante
Geral doCorpo deBombeiros Mihar doDistrito FederaL
§2*OConselho de Administração do FUNCBM estabelecerá oseu regimento interno.
Art5* OBanco de Brasflia S_A - BRB será oagente financeiro doFUNCBM. responsável por
receber osdepósitos e movimentar os respectivos recursos.
Art. 6o Osaldo rwsitivo doFUNCBM, aparado embalanço, emcada exercicw ftumceiro, será
transferido para oexercício seguinte acredito domesmo fundo.
Art 7°. OCorpo de Bombeiros Mihar do Distrito Federal constitui* Coniissao Permanente de
AlienaçãodeBens, composa por três servidores estáveis mtegraotes dos quadros da instituição,
que ficarão incumbidos de promover, mediante rawes» específico, aaberiação dos hms de que
traa o art 2*. m, desa Lei.
Art. r. Oprocesso dealienação previsto no art T desa Lei será instruído com osseguintes
documentos:

I- cópia doprocedimento militar correspondente;
n - laudos devistoria, referentes aoesadodeconservação e áscxmdições emqueseencontra o
bem, ede avaliação econômica, mesmo que mdtreta, se for ocaso. elaborados rxx órgãos devida
mentehabilitados. ______
§ l"Não serão alienados os bens que, por sua natureza, possam pôr em nsco a segurança
individual ou coletiva das pessoas.
§TOs bens aque se refere oart. 2*, m, desa Lei somente serão alienados, r« oeiiberaçao da
Comissão Permanente de Alienação deBens, senão puderem contnm* a ser uabzados nas
atividadesde segurançapúbbca.
§3° Aalienação referida no art. T, Dl. desa Lei será realizada em leilão pnbbco, após ampla
divulgação, pelomaior lance.
§4* Adespesa decorrente do leüao pábhco será deduzida do valor resuhaatt* da alienação
Art. 9" As tnridaòes do Corpo de Bombeiros Mihar do Distrito Federal promoverão levanta
mentodetodos osbens passíveis de alienação nos termos desa Ixieencaminharão arespectiva
documentação áComissão Permanente de Alian^áo <k rJens dentro do ra^zo de sessena dias
após sua instalação, para asprovidências de sua alçada. -__
Art IO. Ficam iseinos.r-raefeto decobrançadaTaxa deSeginançar«mE
l- os eventos promovidos petos órgãos da administração direa ou indirea do Distrito Federal e
daUnião; . „ .
D- as atividades culturais e artísticas, promovidas por pessoa fisica ou lundica de direito
privado, sem fins lucrativos, comprovadamente de natureza filantrópica;
m - ms manifestações, cultos oucomemorações decunho religioso;
IV - os eventos de carátercívico ou mihar
Art M.EsaLeienrraemvigcTnadaadesuapubhcação.
Art. 12. Revogam-se asdisposições emcontráno.

Brasflia.28 de dezembro de 2007.
120° daRepública e48"deBrasflia

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA DE PESSOAL

Processo n°: 410.001.117/2009

Interessada: Secretaria de Estado de Educação

Assunto: Projeto de reajuste vencimental

Senhor Procurador-Geral do Distrito Federal,

1. Submeto à elevada consideração de Vossa

Excelência o Parecer n° 0619/2009 - PROPES/PGDF, de lavra da ilustre

Procuradora do Distrito Federal Dra. MARIA JÚLIA FERREIRA CÉSAR,

inserto às fls. 29/36, que analisou a regularidade do projeto de lei que

concede reajuste vencimental para os cargos da carreira Magistério Público

I do Distrito Federal.

2. Segundo o órgão consulente, a proposta em

comento resulta da negociação salarial firmada entre a aludida carreira e o

Governo distrital, em cujos termos restou estabelecido o reajuste de 5%

(cinco por cento) de sua tabela de vencimentos básicos, a ser

implementado na folha de pagamento do mês de maio, todavia com efeitos

retroativos a partir de 1o de março do corrente ano.

ATC
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PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA DE PESSOAL
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3. Instada a se manifestar, a douta parecerista,

após acurada análise da matéria, pugnou pela constitucionalidade do

projeto de lei sub examine, consignando, para tanto, os seguintes

fundamentos:

3.1. inicialmente, cumpre registrar que, sob o

aspecto formal, a iniciativa do referido projeto de lei compete ao Chefe do

Poder Executivo local, nos termos do art. 71 da LODF;

3.2. em relação ao conteúdo da minuta, não se

vislumbra vício aparente capaz de macular a Constituição Federal,

especificamente as regras dispostas nos arts. 37 a 41, nem a LODF, em

especial os arts. 19 e 33 a 44;

3.3. de fato, o aumento de remuneração do

servidor público sujeita-se ao juízo de conveniência e oportunidade do

Chefe do Poder Executivo, havendo apenas limitação de ordem

orçamentária e financeira;

3.4. contudo, no caso específico dos autos,

verifica-se que o reajuste proposto não decorre apenas da

discricionariedade do Governador, haja vista que a Lei n° 4.075/2007

determina expressamente o reajustamento nos anos de 2009 e 2010 em

índices que correspondam, no mínimo, ao reajuste do Fundo Constitucional

(art. 32, caput e parágrafo único), motivo por que se busca implementar o

aumento vencimental proposto;

3.5. quanto à limitação de ordem financeiro-

orçamentária, inclusive para efeito de responsabilidade fiscal, é pertinente

ATC
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destacar que o aumento proposto atingirá os proventos dos aposentados

que ingressaram no serviço público até 31/12/2003, ante a garantia da

paridade, porém que não tenham se aposentado com fundamento no art. 2o

da ECn° 41/2003;

3.6. ressalte-se que, embora não tenha sido

formulado na minuta em tela dispositivo específico sobre essa extensão, o

direito decorre da própria Lei n° 4.075/2007 e, ainda, das Emendas

Constitucionais 41/2003 e 47/2005;

3.7. malgrado a EC n° 41/2003 tenha acabado com

a isonomia entre os vencimentos dos servidores ativos e os proventos e

pensões dos inativos, assegurou, ao alterar a redação do §8° do art. 40 da

Carta Magna, a garantia da paridade em favor dos servidores que já tinham

ingressado no serviço público até 31/12/2003, desde que não tenham se

aposentado com fundamento no art. 2o da EC n° 41/2003;

3.8. o art. 2o da EC 47/2005, por sua vez, estende

esse direito àqueles servidores que se aposentaram na forma do art. 6o da

EC 41/2003, ou seja, aos que ingressaram no serviço público até

31/12/2003;

3.9. acrescente-se, ainda, que as referidas

emendas, além de excluírem a paridade para os casos de ingresso após

2003, deixam de abarcar também a aposentadoria concedida nos termos

do art. 2o da EC n° 41/2003, que previu expressamente a aplicação do §8°

do art. 40 da Constituição Federal aos benefícios concedidos em seus

moldes, o que o art. 2o da EC 47/2005 não excluiu;

3.10. assim, é possível delimitar o grupo de

aposentados e pensionistas abrangidos pelo aumento pretendido, de modo

a calcular o real impacto financeiro da folha de inativos no orçamento

ATC 3
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distrital e, por conseqüência, avaliar sua adequação aos correspondentes

ditames legais e constitucionais;

3.11. ainda no que tange ao aspecto financeiro-

orçamentário, é necessário considerar que o vencimento básico dos cargos

em questão - objeto do reajuste - serve de base de cálculo para muitas

gratificações recebidas pelos professores e especialistas em educação, de

sorte que devem ser computadas para que seja real o valor apresentado a

título de despesa mensal acrescida no orçamento;

3.12. considerando a informação do Secretário de

Estado de Educação de que há recursos financeiros para custear a

despesa com o reajuste, pode-se afirmar que, em princípio, o projeto em

análise atende parcialmente aos ditames da Lei de Responsabilidade

Fiscal;

3.13. no entanto, não consta nos autos

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas

de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias,

acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas;

3.14. dessa forma, não ficou claro se as despesas

com a remuneração total (incluídas as gratificações) dos servidores

beneficiados e, ainda, com os proventos dos inativos, foram, ou não,

consideradas no cálculo do impacto financeiro apresentado pela Secretaria

de Estado de Educação;

3.15. por fim, tendo em vista o pronunciamento

acerca da vinculação do reajuste à receita tributária distrital, recomenda-se

o envio dos autos à Procuradoria Fiscal para manifestação conclusiva sobre

a matéria.

ATC
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4. Destarte, afiguram-se irrepreensíveis as

respeitáveis considerações ventiladas no opinativo, sobretudo no que diz

respeito à extensão do reajuste aos aposentados da carreira que foram

beneficiados com a regra da paridade, bem como à necessária observância

do real impacto com a concessão do reajuste quando do cômputo das

gratificações incidentes sobre o vencimento básico.

5. Ante todo o exposto, por seus próprios e

jurídicos fundamentos, APROVO o Parecer n° 0619/2009 -

PROPES/PGDF, de lavra da ilustre Procuradora do Distrito Federal Dra.

MARIA JÚLIA FERREIRA CÉSAR, inserto às fls. 29/36, submetendo-o à

consideração superior de Vossa Excelência.

Respeitosamente,

Brasília, 21 de maio de 2009.

/

LUÍS AUGUSTO SCANDIUZZI

Procurador-Chefe da Procuradoria de Pessoal

l\ (0 0 41 ÍO
•ò
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DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL
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PROCESSO: 410.001.117/2009

INTERESSADO: Secretaria de Educação
ASSUNTO: Reajuste Salarial iRM &J3L

•1.-'

Cuida-se de exame acerca da regularidade de minuta

de projeto de lei que dispõe sobre o reajuste dos vencimentos básicos

dos cargos da Carreira Magistério Público deste ente federativo, a partir

de 1o de março deste ano.

A ilustre Procuradora MARIA JÚLIA FERREIRA

CÉSAR, designada para a análise da questão, manifestou-se,

preliminarmente, pela regularidade formal da minuta apresentada, que

trata de matéria cuja iniciativa para legislar é privativa do Chefe do

Poder Executivo, à luz do art. 71, § 1o, IV, da LODF.

Ressaltou, contudo, eventual limitação de ordem

orçamentário-financeira, inclusive para fins de responsabilidade fiscal,

haja vista que a proposta, em face da Lei n° 4.075/2007, da EC n°

41/2003 e da EC n° 47/2005, repercutirá nos proventos dos aposentados

que ingressaram no serviço público até 31/12/2003 e cuja aposentadoria

não esteja calcada no art. 2o da Emenda Constitucional n° 41/2003.

FMSSC
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responsabilidade, portanto, atestar a adequação da proposta às suas

diretrizes. E, nesse sentido, assim se manifestou o Diretor de

Planejamento e Desenvolvimento de Pessoas daquela Secretaria:

No que concerne à existência de recursos suficientes à
implementação do reajuste salarial de que trata o presente
processo, é clara a informação da SPO acerca de sua
disponibilidade, tanto do ponto de vista do saldo orçamentário
da SEDF para 2009 como do ponto de vista do saldo alocado
no orçamento desta SEPLAG para a concessão de reajustes
aos servidores distritais, assim como também é clara a
informação de que não haverá aumento significativo do
comprometimento das despesas com pessoal em relação ao
limite prudencial determinado pela LRF.

De outro lado, quanto à recomendação de oitiva da

PROFIS, importa considerá-la, por ora, prescindível, posto que o projeto

de lei em exame não prevê qualquer vinculação entre o aumento nele

consignado e as receitas tributárias do Distrito Federal ou advindas do

Fundo Constitucional.

Por tudo quanto exposto, APROVO PARCIALMENTE

o PARECER N° 0619/2009-PROPES/PGDF, de autoria da ilustre

Procuradora do Distrito Federal MARIA JÚLIA FERREIFRA CÉSAR, bem

como a cota da respectiva Chefia.

Ressalte-se, por oportuno, ser de inteira r<

responsabilidade do órgão competente, no caso a SEPLAG, a

declaração quanto à adequação financeira e orçamentária da proposta e

atendimento às demais exigências da LRF. Nesse ponto, vale realçar as

considerações constantes do parecer acerca das possíveis

kiÂiüFMSC '2J 3
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Asseverou, ainda, que os vencimentos a serem

reajustados constituem base de cálculo para gratificações recebidas por

professores e especialistas em educação, o que deve ser considerado

no cômputo da despesa mensal acrescida no orçamento do Distrito

Federal.

Sendo assim, alertou sobre possível descompasso

entre o valor do impacto financeiro considerado pela SES e aquele que

realmente deve ser levado em conta para fins de declaração da

adequação orçamentária da proposta.

Sugeriu, ao final, o encaminhamento dos autos à

Procuradoria Fiscal - PROFIS para manifestação quanto à vinculação do

reajuste às receitas tributárias do Distrito Federal e à Receita Corrente

Líquida da União.

O parecer foi aprovado, na íntegra, pelo Procurador-

Chefe da PROPES.

Com relação às criteriosas considerações expressas

no opinativo acerca da necessidade de melhor instrução dos autos, no

sentido de ser comprovada a compatibilidade entre o aumento salarial

proposto e a sua real repercussão orçamentária e financeira, cabem os

seguintes esclarecimentos.

Conforme consta do documento de fls. 24/25, a

SEPLAG é o órgão depositário de todas as informações necessárias ao

cumprimento das formalidades impostas pela LRF, ficando sob sua

fmsc , ç ^ukyj/kj 2
"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade" ^ J





w

repercussões do aumento salarial proposto sobre os proventos dos

aposentados e gratificações inerentes à Carreira de Magistério.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de

Planejamento e Gestão do Distrito Federal.

Em jÇ I Cí /2009

FMSC

SIMO^C^Tií^raCril^ FERREIRA
Procuradora^Geral Adjunta do Distrito Federal

Folhe n*JSsgj _>

Rubrca

V.teX 39.651-3
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Brasília, 25 de maio de 2009.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho aelevada honra de comunicar aVossa Excelência que, nos^^
termos do artigo 74 combinada com oartigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do^^
Distrito Federal, e conforme dispõe oartigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa g
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n°. LI89/2009, que "Autoriza o Poder !!
Executivo a contratar empréstimo interno com o Banco Nacional de |
Desenvolvimento Econômico e Social —BNDES e a oferecer garantias e dá f
outras providências", o qual se converteu na Lei n°. 4 323de
2009, publicado no DODF n°. 99 de 25 de maio de 20Ô9.' 22 de maio de S

I

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de elevada
estima e respeito.

'"YW
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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LEIN0 4. 3 2.3, DE 2 2 DE MAIO DE 2009
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a contratar empréstimo
interno com o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social — BNDES e a oferecer garantias
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art. Io Fica o Poder Executivo, em nome do Distrito Federal, autorizado a contratar financiamento
com oBanco Nacional de Desenvolvimento Social —BNDES, no valor de até R$261.000.000,00
(duzentos e sessenta e um milhões de reais), destinado a financiar a aquisição de trens,
equipamentos e peças sobressalentes, bem como a modernização tecnológica da frota e dos
sistemas atuais daCompanhia do Metropolitano do Distrito Federal.
Art. 2o Fica ainda o Poder Executivo autorizado a oferecer como garantia à União imóveis da
Companhia Imobiliária de Brasília —TERRACAP e parcelas ou quotas-partes do Fundo de
Participação dos Municípios —FPM edo Fundo de Participação dos Estados edo Distrito Federal
—FPE ou outros recursos de idêntica natureza que vierem asubstituí-los, em valor equivalente a
até 135% (cento etrinta ecinco por cento) do empréstimo aser contratado, na forma da legislação
em vigor, ressalvada a capacidade deendividamento e de pagamento do Distrito Federal.
Art. 3o OPoder Executivo consignará, nos orçamentos anuais enos planos plurianuais do Distrito
Federal, durante oprazo que vier a ser estabelecido para o financiamento, as dotações suficientes
para opagamento das parcelas de amortização e encargos financeiros dele decorrentes, bem como
os valores da contrapartida de recursos próprios necessários àsua execução.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.
Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22de maio de 2009
121° ia República e 50° de Brasília

JO! IE ROBERTO ARRUDA

-Qa àKksieq
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

h (Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a contratar
empréstimo interno com o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social
— BNDES e a oferecer garantias e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica o Poder Executivo, em nome do Distrito Federal, autorizado a
contratar financiamento com o Banco Nacional de Desenvolvimento Social — BNDES,
no valor de até R$261.000.000,00 (duzentos e sessenta e um milhões de reais),
destinado a financiar a aquisição de trens, equipamentos e peças sobressalentes,
bem como a modernização tecnológica da frota e dos sistemas atuais da Companhia
do Metropolitano do Distrito Federal.

Art. 2o Fica ainda o Poder Executivo autorizado a oferecer como garantia à
União imóveis da Companhia Imobiliária de Brasília — TERRACAP e parcelas ou
quotas-partes do Fundo de Participação dos Municípios — FPM e do Fundo de
Participação dos Estados e do Distrito Federal — FPE ou outros recursos de idêntica
natureza que vierem a substituí-los, em valor equivalente a até 135% (cento e trinta
e cinco por cento) do empréstimo a ser contratado, na forma da legislação em vigor,
ressalvada a capacidade de endividamento e de pagamento do Distrito Federal.

Art. 3o O Poder Executivo consignará, nos orçamentos anuais e nos planos
plurianuais do Distrito Federal, durante o prazo que vier a ser estabelecido para o
financiamento, as dotações suficientes para o pagamento das parcelas de
amortização e encargos financeiros dele decorrentes, bem como os valores da
contrapartida de recursos próprios necessários à sua execução.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, c£2 de maio de 2009

V)'JJ

/

(
DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE

Presidente
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N.< joa /2009 - GAG Brasília, ZS de maio de 2009.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do v\
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito ,~
Federal, e conforme dispõe o artigo 206, § 2o, do Regimento Interno dessa Excelsa v
Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 1.213/2009, que "Abre crédito suplementar
à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 5.500.000,00
(cinco milhões e quinhentos mil reais). ", o qual se converteu na Lei n° 4324
de n de maio de 2009, publicado no DODF n° 99 de 25 de maio de !
2009.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de

elevada estima e respeito.

ROBERTO ARRUDA
Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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4.324

LEIN° DE -2í DE m(Uo DE 2009
(Autona do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito suplementar à Lei
Orçamentária Anual do Distrito Federal,
no valor de R$ 5.500.000,00 (cinco
milhões e quinhentos mil reais).

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL FAÇO SABER OTIF A pâuadaLEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRFTA^Ü^lSA«*£!£
Art. 1" Fica aberto nos termos do artigo 57 da Lei n° 4.179 de 17 de julho de 2008 ao
exe™de 2Íd^f° t* <" "° ^ *26 *deZ— <* «ít"m,^„ ? i \ '̂ementar, no valor de R$ 5.500.000,00 (cinco milhões e
quinhentos m,l reais), para atender àprogramação orçamentária indicada no anexo II
daLri n«S í T7CÍrata °""f anteriOT S6rá financiad°. "os termos do art. 43 §1», III,
con^L4' '• ^ marÇ° dC I964' P6la anulafâ0 P""31 de **açfles orçamentáriasconsignadas ao vigente Orçamento, conforme anexo I.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de ma-co de 2009
121 ° da República e 50° de Brasília

!\
JOSt ROBERTO ARRUDA

?? VDlQt
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ANEXO |

CRE[,n° SUPLEMENTAR -RI'MANEJAMENIO DE ÕÕtÃçBS
ANEXO A LEI N"

ORGAO

CANCELAMENTO

15 122

15 122

28000 SECRE1 akia DE F-STADO DF DFSFNVOI.VIMSNTO URBANO EMEIO AMB1ENTE
UNIDADE: 28101 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO I
ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

I E MEIO AMBIFNTE

programAtiía
PROGRAMA/AÇÀO/SlWTlTUHVPRODUro

APOIO ADMINISTRATIVO

ATIVIDADF.S

ADMINISTRAÇÃO DF. PESSOAL0100 8502

0109 8502 6982

£5*7*A° " 'E&SOAL DA•*«» DE «TADO DE DESENVOLV.MENTO

TOTAL - FISCAL

TOTAL-GERAL

C) Pnon<tad« LDO (••) Pnjje,» „„Andinwnio (•••> Conservado de P«nn*,.o
(EP) EnKnd» Pari™,.,* .o PLOA ,EPP) Emenda, Putamau,,, «, PnonMa „, PLDO

URBANO F.MEIO

RS 1.00

DOTAÇÃO

4.(HX1ÍH)0
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ANEXO ||

CREDITO SUPLEMENTAR -REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÔROAO 09000 CASA CIVIL DO DISTRIIO FEDERAI

UNIDADE: 09101 CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇAO

FUNC. programAtica
PROGRAMAMÇAO/SUBTÍTUIOT-ROniMO

APOIOADMINISTRATIVO

ATIVIDADES

04 122

04 122

0100 8502

0100 8582 7033

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

TOTAL FISCAL

TOTAL - GERAL

(*) Pnoridade IDO (••) P,OJe»o em Andamen.o (•••) ConsmaçJo de Palnmomo
(EP) Emenda, Parlamemare, ao PLOA ,EPP, Emenda, PaHamenure, às Pnond.de, de PLDO

DOTAÇÃO

500000

580 808

500 000

500 000

500 000
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

oqVMJLt^ (Autoria do Projeto: Poder Executivo)
fcà vk t(2-~. Abre cr®dito suplementar à Lei

^X^ ^ \W>r^ Orçamentária Anual do Distrito Federal,
(^ Xaví "o valor de R$ 5.500.000,00 (cinco

milhões e quinhentos mil reais).

,MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io Fica aberto, nos termos do artigo 57 da Lei n° 4.179 de 17 de julho
de 2008, ao Orçamento Anual do Distrito Federal, (Lei n° 4.293, de 26 de dezembro
de 2008), para o exercício de 2009, crédito suplementar, no valor de R$
5.500.000,00 (cinco milhões e quinhentos mil reais), para atender à programação
orçamentária indicada no anexo II.

Art. 2o O crédito de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos
do art. 43, § Io, III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial
de dotações orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento, conforme anexo I.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, <ZcL de maio de 2009

/

LEONARDO PRUDENTE

^residente
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ANEXO |

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ORGAO 28000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

UNIDADE 28101 SECRETARIADE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMA OCA PROGRAMA/AÇÀO/SUBTiTULO/PRODUTO

APOIO AÜMIN1S I RATTVO

DOTAÇÃO

ATIVIDADES

15 122 0100 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 4.000.000

15 122 0100 8502 6982 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO
AMBIENTE

99

F 1 90 0 100 4 000.000

TOTAL - FI SCAL 4 000 000

TOTAL - GERAI

C) Priondade LDO ('*) Projeto em Andamenlo (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emenda, Parlamentares as Pnondades de PLDO
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ANEXO |

CREDITOSUPLEMFNTAR- REMANEJAMENrO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N-

ORGAO 32000 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

UNIDADE H102 AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - AGEMTI-DF

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCEI.AMENTO

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTÍTULO/PRODUTO

PROGRAMAPARA OPERAÇÃO ESPECIAL

RS 1,00

DOTAÇÃO

OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0001 9050 RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 10.000

28 846 0001 9050 7017 RESSARCIMENTOS. INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES DAAGÊNCIADETECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL

99

F 1 90 0 100 10.000

APOIO ADMINISTRATIVO

ATIVIDADES

04 122 01(111 *<0' ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 1.490.000

04 122 0100 8502 70J5 ADMINISTRAÇÃO DEPESSOAL DAAGÊNCIA DETECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 99

F 1 90 0 100 1.490.000

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(*) PrioridadeLDO (••) Pro)etoem Andamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emenda, Parlamentares as Pnondades de PLDO

I SOO 000





ANEXO II

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DFDOTAÇÕES

ANEXO A LEI N°

ÓRGÃO 09000 CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE 09101 CASA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA

APOIO ADMINISTRATIVO

SUPLEMENTAÇÃO

PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO/PRODirrO U F

S T

O I E

RS 1.00

DOTAÇÃO

ATIVIDADES

04 122 0100 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
500.000

04 122 0100 8502 70JJ ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA CASA CIVIL DO DLSTRiTO FEDERAL 1

F 1 90 0 100 500.000

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(") Prioridade LDO (•♦) Projetoem Andamento (•••) Conservaçãode Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares as Prioridades de PI.DO

soo noo

500 000
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ANEXO ||

CRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÓRGÃO 47000 SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DODISTRITO FEDERAL

UNIDADE 47101 SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÃO

FUNC PROGRAMÀTICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTtTULO/PRODUTO

APOIO ADMINISTRATIVO

ATIVIDADES

DOTAÇÃO

16 122 0100 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 5.000.000

16 122 0100 8502 70JI ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO

SERVIDOR REMUNERADO (PESSOA) 200

99

F 1 90 0 100 5.000.000

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(•) Prioridade LDO (*•) Projeto em Andamento (***) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emenda, Parlamentares á, Pnondade, de PLDO





MENSAGEM

N.° '3 7/2009 -GAG

tll

tl09

Aaseaaoria ia Plsnírlo

Brasüia, 25 de maio de 2009.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos do
artigo 74 combinada com o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, econforme dispõe oartigo 206, §2o, do Regimento Interno dessa Excelsa^.
Casa, sancionei oProjeto de Lei n° 1.190/2009, que "Abre crédito adicional àLei^^
Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 8.675.000,00 (oitoi^
milhões, seiscentos esetenta ecinco mil reais). ", oqual se converteu na Lei n° 4 %2

de 23de maio de 2009, publicado no DODF n° g9 de oz te maio'
de 2009. I

3

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protesto de g
elevada estima e respeito. g

JOS ROBERTO ARRUDA
Governador

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO LEONARDO PRUDENTE
Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA





&

LEIN°4.3Z2DE 22 DE maio DE 2009
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária
Anual do Distrito Federal, no valor de R$
8.675.000,00 (oito milhões, seiscentos e setenta
e cinco mil reais).

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. Io Fica aberto, nos termos do art. 57 da Lei n° 4.179 de 17 de julho de 2008, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.293, de 26 de dezembro de 2008), para o exercício financeiro
de 2009, crédito adicional, no valor de R$ 8.675.000,00 (oito milhões, seiscentos e setenta e
cinco mil reais), com a seguinte composição:
1- crédito suplementar, no valor de R$ 6.200.000,00 (seis milhões e duzentos mil reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos II, III e VI;
II - crédito especial, no valor de R$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e cinco
mil reais), paraatender às programações orçamentárias indicadas no anexo VII.
Art. 2o Os recursos necessários ao atendimento do crédito, decorrerão, nos termos do art. 43, §
Io, incisos I e III, da Lei n°4.320, de 17 de março de 1964:
I - do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior no montante de
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);
II - da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente Orçamento, no valor de R$
8.625.000,00 (oito milhões, seiscentos vinte e cinco mil reais), conforme anexos I, IV e V.
Art. 3o Esta Lei entraem vigor na data da sua publicação.
Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília,-22 de maio de 2009
121° da República e 50° de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

•*~H oí5~l
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ANEXO 1

CRÉDITO SUPLEMENTAR ANULAÇÃO DLDOTALÕES

ANEXO A LEI N°

ÓRC.AO

CANCELAMENTO

28000 SECRETARIA Dl: ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

UNIDADE 28208 INSTITUTODOMEIO AMBIENTE EDOSRECURSOS lllDRICOS DODISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENT AL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

II N( programAtica PROGRAMA/AC AO/SUBTiTULO/PRODirrO

DIVULGAÇÃO OFICIAL

II 1.11

18 131

3200 8505

3200 8505 7907

TOTAL FISCAL

TOTAL GERAL

ATIVIDADES

PUBLICIDADE t PROPAGANDA

PUBLICIDADE DEUTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL - BRASli.lA AMBIENTAL

(*) Pnondade LDO (**) Projeloem Andamenlo (•••) Conservação de Palnmônro

(EP) Emenda» Parlameniares ao PI.OA (EPP) Emendas Parlamentarei às Prioridades de PLDO

DOI ACAO
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ANEXO III

( RLDITOSUPLEMENIAR - ANULACAo DL IMITAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÕRÕAÕ 26000 SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

l INIDADE 26206 COMPANHIA DO METROPOUTANO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLI MENIACAO

FIINI programAtk A PROGRAMA/AÇAO/SUBTlTULO/PRODUTO

TRANSPOR TE SEGURO

ATIVIDADES

26 131

26 131

2800 8505

2800 8505 6131

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DA COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

TOTAL- FISCAl

TOTAL - GERAL

C) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamenlo (•••) Consenaclo de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPI.OA (EPP) Emendas Parlamenlares àsPnondades dePLDO

DOTACAO

~<P





ANEXO |V

CRÉDITO SUPLEMENTAR !ANULAÇÃO DE DOTAÇÒh.s"

anexo Alei N"

ÕRÕAÕ 16000 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
UNIDADE 1610! SECRETARIA OEESTADO DE CULTURA

ORÇAMEN TOFISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMA 1ICA
PROGRAMA/AÇAO/SUBTÍTULO'PRODUTO

DIFUSÃO EPROMOÇÃO CULTURAL

ATIVIDADES

13 392

13 39Í

1300 2007

1300 2007 8782

promoção de atividades culturais " " —

-ma^p^^^^^

TOTAL PISCAI

IOIAI GI-KAI

<•> Pnonttade LDO (•♦) Projeto em Andanwn.o (•••) Cfmm**to de Patnmftnro
(EP) Emendas Parlamenlare» ao PLOA (EPP) Emend» Parlamentes », Pnondade, de PLDO

R E a M

E S N 0
O F D D

DOTACAO

50000

50 000

50.000

50 000





ANEXO |V

CRÍ-DITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO Dl-DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N°

ÔRC.AO 44000 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOSHUMANOS E CIDADANIA

UNIDADE 44101 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA.DIREITOSHUMANOS E CIDADANIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAI

CANCELAMENTO

II INC PRfKJRAMATICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTITULO/PRODUTO

APOIO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

ATIVIDADES

14 242

14 242

2409 2277

2409 2277 8378

COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DEPROGRAMAS PARA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

(EP) APOIOFINANCEIRO AO INST CIILT.EDII E PROF DEPESS. COM DEFICIÊNCIAS DOBRASIL - ICEP

TOTAL FISCAI

TOTAL GERAL

(•) Pnondade LDO (••) Projelo em Andamenlo (•••) Conservaçãode Palnmônio

(EP) Emenda» Parlamentarei ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentara às Pnondade» de PLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

>-



ANEXO V

CRÉDITO ESPECIAL ANULAÇÃO DEDOTAÇÕES

ANEXO ALEI N"

ORGAO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE II105 REGlAOADMINISTRATIVA III TAGUATINCA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCBLAMENTO

FUNC PR(XjRAMAT1CA programa/acAo/subtítulo/proüuto

15 451

15 451

URBANIZAÇÃO

0084

0084

TOTAL - FISCAl

TOTAL - GERAL

EXECUÇÃODEOBRASDE URBANIZAÇÃO

EXECUÇÃODE OBRASDE URBANIZAÇÃO EM TAGUATINCA

(•( Pnondade LDO (••) Projetoern Andamenlo (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emenda» Parlamentares ao PLOA (EPP) Emenda» Parlamenlares àsPrioridades de P1.DO

RS 1.00

IX, 1AÇAo

u_>





ANEXO V

(rédito especial - anulação de dotações

anexo Alei n°

órgão 11000 secretaria de estado de governo

UNIDADE 11106 REGlAOADMINISTRAIIVA IV - BRAZI.AnDIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC programAttca PROGRAMA/AÇAO/SUBTi 1ULO/PRODU11)

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

13 392

13 392

1300 2M7

1300 2007 8213

TOTAI FISCAl

TOTAL - GERAL

PROMOÇÃODEATIVIDADES CULTURAIS

(EP) FESTIVALOXIGÊNIOMUSIC

(•) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamenlo (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlanventares aoPLOA (EPP) Emenda» Parlamentares àsPrioridades de PLDO

ATIVIDADES

R E G M U
E S N O
G F D D O

DOTAÇÃO

RS 1.00

150000

150.000

150 000

150 000





ANEXO V

(RÉDITO ESPECIAL ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO ALEI N*

ÓROAO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE IIIII REGIAO ADMINISTRATIVA IX -CEILÂNDIA

ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADE SOCIAL

( ANI 1 IAM! NIO

FUNC programAtica PROGRAMA/AÇAO/SUBTiTULO/PRODUTO

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

ATIVIDADES

13 392

13 392

1300 2007

1300 2007 8239

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS

(EP) PROJETO CARAVANA DA PAZ E CIDADANIA

IOIAI FISCAL

TOTAL GERAL

(•) Pnondade LDO (••) Projelo em Andamenlo (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emenda» Parlamentarei ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares às Prioridades de PLDO

DOTAÇÃO

60 000

60 ooo

o^





ANEXO V

(RÉDITO ESPECIAL - ANULAÇÃO DF. DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÔRGÂO 16000 SECRETARIA DEESTADO Dl-CULTURA

UNIDADE 16101 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCEIAMINTO

FUNC programAtica PROURAMA/AÇAO/SUBTITULO/PRODUTO

PLANEJAMENTO DA POLÍTICADETURISMO DODISTRITO FEDERAI

08 244

08 244

•187 9068

0187 9068 8708

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS

(EP) PROJETO "MOVIMENTO BRASILEIRO DECORDÉIS"

DIFUSÃO EPROMOÇÃOCULTURAI

13 392

13 392

1300 9058

1300 9058 8698

TOTAL - FISCAL

TOTAL-SEGURIDADE

TOTAL GERAL

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIOA REALIZAÇÃO DE PROGRAMAS CULTURAIS

(EP) PROJETO T CIRCUITO DE CONCURSOS DE QUADRILHA JUNINAS DF E ENTORNO

(•) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamenlo (•••) Conservação dePalnmônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPLOA (EPP) Emenda» Parlamentares às Pnondade, dePLDO

DOTAÇÃO

100.000

80000





ANEXO V

CRÉDITO ESPECIAL • ANUI AÇÃO Dl.DOTAÇÕES ~

ANEXO A LEI N"

ÓRÍiÀO 17000 SECRETARIA DE ES IADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL ETRANSFERENCIA DE RENDA DO DISTRITO FEDERAI
UNIDADE 17101 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL ETRANSFERÊNCIA DE RENDA DO DISTRITO FEDERAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOLTAI

CANCfl AMENTO

PROGRAMATICA PROGRAMA/AÇAü/SUBTÍTULO/PRODUTO

QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL

ATIVIDADES

II 331

II 331

1463 2706

146.1 2706 8406

ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR -CAPACITAÇÃO ERECICLAGEM DE MÃO-DE-OBRA

(F.P) APOIO AOEVENTO TOCA NO CORAÇÃO DO BRASIL E I í. I \ OK DA PENTECOS TES

TOTAL-SEGURIDADE

IOTAL GERAI

C) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamenlo (•••) Conservação dePatnmôn.o

(EP) Emenda» Parlamentares aoPLOA (EPP) Emenda, Parlamentares àsPrioridades dePLDO

DOI AÇÃO

-<r





ANEXO V

crédito especial anulação de dotações ' ~~

anexo Alei n-

0R<iÀO 20000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ETURJSMo"
UNIDADE 20201 EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO BRASILIATUR

ORÇAMENTO FISCAL F DASEGURIDADE SOCIAL

CANCFIAMENIO

PROGRAMATICA
PROGRAMA/AÇAO/SUBTÍTUI O/PRODUTO

0187 PI ANEJAMENTO DA POLÍTICA DE TURISMO DO DISTEI IO FEDERAL

RE O
1 I S N
GIF D

M U

O s

D o

DOTAÇÃO

II 334

II 334

0187 6067

0187 6067 8597

CAPACITAÇÃO EQUALIFICAÇÃO DE TRABALHADORES PARA ODESENVOLVIMENTO DO TURISMO
(EP) BRASÍLIA HOSPITALEIRA SINDIIOBAR

PROMOÇÃO NACIONAL EINTERNACIONAL DO PRODUTO TURÍSTICO DE BRASÍLIA

23 695

23 695

0189 9068

0189 9068 8715

0189 9068 8716

(1189 VUM, «-IX

0189 9068 8720

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIOA REALIZAÇÃODEEVENTOS

(EP) FESTIVAL BOTECO BRASÍLIA

(EP) CONGRESSO GASTRONÔMICO SINDHOBAR

(EP) FESTBAR FESTIVIDADES DODIA DOGARÇOM

(EP) EVENTO SOCCEREX

0750 GESTÃO DE PESSOAS

II 334

II 334

0750 2655

0750 2655 8401

ATIVIDADES

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

(EP) TREINAMENTO ECAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE TURISMO

1300 DIFUSÃO EPROMOÇÃO CULTURAL

13 331 13*0 2007

13 331 1.100 2007 8315

13 392 1390 2097

13 392 1390 2007 8314

PROMOÇÃO DEATIVIDADES CULTURAIS

(EP) PROJETO "O MAIOR SAOJOÃO DO CERRADO"

PROMOÇÃO DEATIVIDADES CULTURAIS

(EP) FESTIVAL UNIVERSITÁRIO DEBRASÍLIA

300.000

950000

M oou

250.000

160000

160.000

180000

80.000

99

F J 90 0 100 10.000

100.000

99

F 3 90 0 100 100.000





ANEXO V

CRÉDITO ESPECIAL - ANULAÇÃO Dl DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÕRGÃÕ 20000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ETURISMO
UNIDADE 20201 EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROCRAMÂTK A
PROGRAMA/AÇAO/SUBTiTULO/PRODlllO

TOTAL FISCAL

TOTAL GERAL

Cl Pnondade LDO (••) Projeto emAndamento (•••) Conservaçío dePalnmônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentares àsPnondade, dePLDO

RS 1.00

DOIA(Ao

1 590 000

v£X>



ANEXO V

CRÉDITO ESPECIAL - ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÔRÍiAO 25000 SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL

UNIDADE 25101 SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHODO DISTRITOFEDERAL

OKÇAMEN IO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMA IICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTÍTULO/PRODUTO

APOIO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

14 242

14 242

2409 9074

2409 9074 8745

TOTAL FISCAl

TOTAL-GERAI

OPERAÇ ÔF-S ESPECIAIS

APOIO AO ESPORTEPARAPESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIAFÍSICA E OU MENTAL

(EP) MANUTENÇÃO DE OFICINA PARA FABRICAÇÃO E REFORMA DE CADEIRA DE RODAS

(•) PnoridadeLDO (••) Projetoem Andamenlo (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendai Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentares àsPrioridades dePLDO

E C M U F
E S N 0 S T

O F D D 0 E

DOTAÇÃO

^XD





ANEXO V

CREDITO ESPECIAL - ANUI AÇ Aü DLDOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ORGAO 34000 SECRETARIA DFESTADODEESPORTE

UNIDADE 14101 SECREI ÁRIA Dl ESTADO DE ESPORTE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC programAttca
PROCRAMA/AÇAO/SUBTlrULO/PRODUIO

JUVENTUDE E ESPORTES DE MAOS DADAS COM 0 FUTURO

27 812

27 812

1900 9010

1900 9010 8678

TOTAL FISCAL

TOTAL- GERAI

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIO A PROJETOS ESPORTIVOS

PARQUES BO Dr- APFUT°^ niTV'0UI Dt ,RAS"-'A ASSOCIAÇÃO PIONEIRA DE FUTEVOLEI DOS

C) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamento (•••) Conservação de Palnmônio

(EP) Emendas Parlamentares a»PLOA (EPP) Emenda» Parlamentares às Pnondade, dePLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

I5O00

15000

qs



ANEXO VI

CRÉDITO SUPLEMENTAR - ANULAÇÃO DF DOTAÇÕES

anexo Alei N-

ÕRGÃÕ 44000 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA. DIREITOS HUMANOS ÊCIDADANIA
UNIDADE 44101 SECRETARIA DEESTADO DE JUSTIÇA. DIREITOS HUMANOS ECIDADANIA

ORÇAMENTO FISCAl E DA SEGURIDADE SOO Al

SUPIEMFNTAÇÂO

FUNC PROGRAMA HC A
PROGRAMA/ACAO/SUBTÍTULO/PRODIOO

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

13 392

1.3 392

1300 2007

1300 2007 8779

ATIVIDADES

PROMOÇÃO DEATIVIDADES CULTURAIS ~~

(EP) APOIO FINANCEIRO AENTIDADE FENIX BRASIL PARA AREALIZAÇÃO DO PROJETO "CIDADANIA ÉVIDA"

APOIO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

14 242

14 242

2409 2277

2409 2277 8378

TOTAl -FISCAL

TOTA1 GERAL

ATIVIDADES

COORDENAÇÃO EEXECUÇÃO DE PROCRAMAS PARA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

(EP) APOIO FINANCEIRO AO INST. CULT. EDU.E PROF. DE PESS COM DEFICIÊNCIAS DO BRASIL . ICEP

C) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamento (•••) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamenlares àsPnondades dePLDO

DOTAÇÃO

50000

50000

50000

100000

I00.00U

109 000

150 000

150 000

feT



ANEXO VII

CREDITOESPECIAL - ANULAÇÃO DE IX.TAÇÕIS

ANEXO A LEI N"

ÕRGAO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE MIOS REOlAO ADMINISTRATIVA III 1ÁGUAITNGA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÂO

FUNC PRCXiRAMATICA
PROGRAMA/AÇAO/SUBTTTULO/PRODU IO

DIFUSÃOh PROMOÇÃO CULTURAL

13 392

13 392

1300 2007

1300 2007 8797

ATIVIDADES

PROMOÇÃODEATIVIDADES CULTURAIS

(EP) PROJETO CARAVANA DA PAZ. E CIDADANIA

ESPORTE MENTEE CORPOFM EQUILÍBRIO

27 812

27 812

4000 1866

4900 1866 8176

TO! AL FISCAL

TOTAL GERAL

PROJETOS

CONSTRUÇÃO DECOMPLEXO ESPORTIVO " —

(EP) CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA EGALPAOCOM COBERTURA NVILA MATIAS FM

C) Pnondade LDO (••) Projeto em Andamenlo (•••) Conservação de Palnmonio

(EP) Emenda» Parlamentares aoPLOA (EPP) Emenda, Parlamentares às Prioridades de PI.DO

DOTAÇÃO

60000

60.000

60 900

300000

300 000

360 000

$^>



ANEXO VII

( RÉDITO ESPECIAI ANUI AÇAO Dl DOTAÇÕES

ANEXO ALEI N°

ORGAO 11000 SECRETARIA DEESTADO DE: GOVERNO

UNIDADE II106 REGlAü ADMINISTRATIVA IV • BRAZLÂNDIA

ORÇ AMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPI.EMENIAÇAO

II N< programAtica PROGRAMA/AÇÀ0/SUBTÍTULG7PR0DUT0

DIFUSÃO EPROMOÇÃO CULTURAL

ATIVIDADES

PROMOÇ AO DE ATIVIDADES CULTURAIS13 392

13 392

1300 2007

1300 2007 8792

^í^°fIZA^ZtZTv^m DE "**"" EACÀO <»«™"™ -""RAA«AU^CAO DE

TOIAL-FISCAl

TOTAL-GERAL

(•) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamenlo (•••) Conservação dePatrimônio

(EP) Emenda» Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentara àsPrioridades dePLDO

DOTAÇÃO



ANEXO vil

CRÉDITO ESPECIAL ANUI AÇAO DEDO IAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÔRGAO 11000 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE III II REGIÃOADMINISTRATIVA IX-CEILÂNDIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SF.GURIDADF SOCIAL

SUPLEMENTAÇAO

FUNC PROGRAMÂTICA PROGRAMA/AÇAOVSUBTlTULO/PRODlriD

DIFUSÃO E PROMOÇÃO CULTURAL

13 392

13 392

1300 6324

1.100 6324 8644

ATIVIDADES

REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS E RELIGIOSOS(EP)

(EP) APOIOAO EVENTO TOCANO(ORAÇÃO DOBRASIL E LOUVOR A PENTECOSTES

APOIO AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS

14 242

14 242

2409 2277

2499 2277 «311

TOIAI FISCAL

TOTAL - GERAI

ATIVIDADES

COORDENAI AO EEXECUÇÃO DE PROGRAMAS PARA PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA

(EP) MANUTENÇÃO DE OFICINA PARA FABRICAÇÃO EREFORMA DE CADEIRAS DF. RODAS

(•) Pnondade LDO (") Projeto emAndamenlo (•••) Conservação dePatnmonio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares às Prioridades dePLDO

DOTAÇÃO

80000

80.000

80 000

10000(1

l(i:i Odii

inuniiti

180 000

180 000



ANEXO vil

CRÉDITO ESPECIAL ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N*

ÔROAO 16000 SECRETARIA DE ESTADO DECULTURA

UNIDADE 16101 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

ORÇAMENTO FISCAl E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇAO

FUNC PROGRAMÂTICA
PROCRAMA/AÇAO/SUBTTTULO/PRODtilO

DIFUSÃOE PROMOÇÃOCULTURAL

13 392

13 392

13 392

13 392

13 392

1300 2007

1390 2007 8798

1300 9058

1300 9958 8702

1300 9958 870.1

TOTAL- FISCAl

TOI AL OERAL

PROMOÇÃO DE ATIVIDADES CULTURAIS

(EP) FESTIVAL UNIVERSITÁRIO DE BRASÍLIA

ATIVIDADES

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIO A REALIZAÇÃO DE PROGRAMAS CULTURAIS

(EP) APOIO FINANCEIRO ALIGA INDEPENDENTE DE QUADRILHAS JUNINAS DO DF EEMORNO l INO-DF
PARA AREALIZAÇÃO DO PROJETOr CIRCUITO DE CONCURSOS DE QUADR.LHA JUNINAS MDF EENTORNO

(EP) APOIO FINANCEIRO ACASA DO CANTADOR DO BRASIL PALÁCIO DA POESIA. PARA REALIZAÇÃO IM1PROJETO MOVIMENTO BRASILEIRO DE CORDÉIS ru.^lA, PARA REALIZAÇÃO DO

(•) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamenlo (»••) Conservação dePatrimônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPLOA (EPP) Emendas Parlamentares àsPnondade» dePLDO

RS 1.00

DOTAÇÃO

280000

I 811 IKK)

Nll IKIII



ANEXO VII

CRÉDITO ESPECIAL - ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N-

ÕRGÃOJÕÕÕÕ SECRE TARIA Dl ES TAIXí Dl DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ETURISMO

UNIDADE 20101 SECRETARIA DE ESTADO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ETURISMO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCTAI

SUPI.FMFNTAÇAO

PROGRAMÂTICA PROGRAMA/AÇAO/SUBTl I ULO/PRODUIO

189 PROMOÇÃO NACIONAL E INIERNACTONAL DOPRODUTO TURÍSTICO Dl BRASÍLIA

23 695

23 695

0189 9068

0189 9068 8735

0189 9068 8736

0189 9968 8737

TOTAL FISCAl

TOTA1 GERAI

OPERAÇÕES ESPECIAIS

APOIO A REALIZAÇÃO DE EVENTOS

(EP) APOIOFINANCEIRO A REALIZAÇÃO DOEVENTOBRASÍLIA FITNESS 2009.

^^of^K^atC001^0"^"^ Dt ASS,STtN< 'A ^ EAro'° As ""«"<™

PAHRrRV:AÍ.ÍÍAXíÍjE(ÊCÈ^r,TUTO BRAS"' DE DMENVO' VIMENTO SW IA1- CDADANIA EEDUCAÇÃO

(•) Pnondade LIX) (••) Projeto em Andamento (•••) ( onsenaçíode Palirmônio

(EP) Emendas Parlamentares aoPI.OA (EPP) Emendas Parlamentares àsPrioridade» dePLDO

DOTAÇÃO
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ANEXO vil

CRÉDITO ESPECIAL ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

"ÕRGÃÕ 34000 SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE

UNIDADE 34101 SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLEMENTAÇÂO

l-IJM PROGRAMÂTICA
PROGRAMA/AÇAO/SUBT ÍTULO/PRODUTO

1900 JUVENTUDE E ESPORT ESDEMÃOS DADAS COM O FUTURO

27 811

27 811

1900 9010

1900 9910 8690

TOTAL FISCAL

TOTAI -GERAL

OPERAÇÕES ESPEC IAIS

APOIO A PROJETOS ESPORTIVOS

(EP) APOIO AO II CAMPEONATO BRASIIJENSE DE FISICUl.TURISMO EFITNRSS -FEBRAFIM/DF

C) Pnondade LDO (••) Projeto emAndamento (•••) Coiuervaçàode Palnmônro

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares às Pnondades de PLDO

RS 1,00

IX) I AÇÃO

Cx^»
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

^^ *r\fS^^ Anual do Distrito Federal, no valor de R$

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

v.V. Abre crédito adicional à Lei Orçamentária

r^ \\ 8.675.000,00 (oito milhões, seiscentos e
setenta e cinco mil reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. Io Fica aberto, nos termos do art. 57 da Lei n° 4.179 de 17 de julho de
2008, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 4.293, de 26 de dezembro de
2008), para o exercício financeiro de 2009, crédito adicional, no valor de R$
8.675.000,00 (oito milhões, seiscentos e setenta e cinco mil reais), com a seguinte
composição:

I - crédito suplementar, no valor de R$ 6.200.000,00 (seis milhões e
duzentos mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos
anexos II, III e VI;

II - crédito especial, no valor de R$ 2.475.000,00 (dois milhões, quatrocentos
e setenta e cinco mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas
no anexo VII.

Art. 2o Os recursos necessários ao atendimento do crédito, decorrerão, nos
termos do art. 43, § Io, incisos I e III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964:

I - do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior no montante de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

II - da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente
Orçamento, no valor de R$ 8.625.000,00 (oito milhões, seiscentos vinte e cinco mil
reais), conforme anexos I, IV e V.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, <2<£ de maio de 2009

EPUTADO LEONARDO PRUDENTE

Presidente

•'
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ANEXO |

CREDITOSUPLEMENTAR - ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N"

ÓRGÃO 20000 SECRETARIA DEESTADO DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO ETURISMO

IINIDADE 20201 EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO

FUNC PROGRAMÂTICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTlTULO/PRODUrO

DIVULGAÇÃO OFICIAL

ATIVIDADES

R$1.00

DOTAÇÃO

2J 131 3200 8505 PUBLICIDADE E PROPACANDA 2.000.000

23 131 3200 8505 6977 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL DA EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASÍLIA! 1 K 99

F 1 90 0 100 2.000.000

lOlAl.-ELSCAL

TOTAL-GERAL

(•) Prioridade LDO (**) Projeto em Andamento (•**) Conservação de Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamentares ás Prioridades de PLDO

\a=>



ANEXO |

CREDITOSUPLEMENTAR - ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES

ANEXO À LEI N°
CANCELAMENTO

ÓRGÃO 28000 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE

UNIDADE 28208 INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMÂTICA PROGRAMAMÇÃO/SimTiTULO/PRODUTO

DIVULGAÇÃO OFICIAL

ATIVIDADES

RS 1.00

DOTAÇÃO

18 131 3200 8505 PUBLICIDADE E PROPAGANDA 3.900.000

18 131 3200 8505 7907 PUBLICIDADE DE UTILIDADE PÚBLICA DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO
DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

99

F 3 90 0 100 3.900.000

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

(*) Prioridade LDO (••) Projeio em Andamento (***) Conservaçãode Patrimônio

(EP) Emendas Parlamentares ao PLOA (EPP) Emendas Parlamenlares às Prioridades de PLDO

<_*=»


